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Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.612.832./000í-21

pREGÃo ELETRôNrco sRp N'08/2024 - cpUPMAAP

EDITAL

PROCESSO No. 129t2024lPltAAP lttÀ

0]4
á42-

ESCLARECIMENÍOS E IMPUGNAÇ : Até 3 (três) dias úteis antes da data ílxada para abertura d

ssão púb ca, através do Portal Com Públicâs

-

DAOOS OA LICITAçÃO
nG o t-tótfl.tlfE: preteitu'ia lrunrclpal de Alto Àlêgre do Pindâré/N4A

@ÀquisiçáodecombUstíveiS(gasolinacomumeól
iesel S-'10), para abastecimento da frota de veículos do Município de Alto Alegre do Pindâré, q

isponha dê pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, com sede a pelo ao menos 40km de distâ

a sede do Municí

iÀ ç ri.riõro or sEssÃo ELETRôNtca: 11107/2024 às 9:00hs

istema Eletrônico Utilizado: ÇgMIês Al!li!3§
ndereço Eletrônico: httos://vvww.oortaldecompraspublicas.com.br/
ndereço para retirada do Edital: https://www.oortaldecomDraspublicas com br/

ALOR TOTAL ESTIMADO: lor Total: R$ 2.894.107,80 (dois milhÔes, oitocentos e noventa e quako mi

cênto e sete reais e oitenta centavos).

NAÍUREZA DO
OBJEÍO:
PARTICIPAÇAC

uisição de Bens/Contratação de Empresa Especializada na

SeNiços Comuns Para Fornecimento de Combuíiveis
_ MEI / de Ampla Participação.

/ EPP
RAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUAOASi DOCUMENTAÇAO até 02 (duas) horas

OR GRUPO, para os grupos: LOTES, observadas as condiçõ
nidas neste Edital e anêxos

Rto ior desconto: 0,1% (zero, virgulê um por cento).

ULGAMENTO
NTERVALO DE

MOOO DE DISPUTA ato

to de Designação do Agente de Contratação/Pregoeiro: portaria n" o+OBOza publicada no Diário Oficia

lvlunicípio do dia 02 de ja e{o de 2024.
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posro de âDásrÉmênro cr sede a
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DE
E

ES

utoridade Competente/Homologadora: lvlarcelo Coelho Sousa, Secretário lrunicipal d

ministracão e Fina
ndereço: Av. João xXlll, SN-entro. Alto Alegre dof indare-l'/lA cEP 65 072-'130.

RIO DE ADJUDICAÇAO

LANCES



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN - Centro
CNPJ: 0'1.612.832000í-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 08/2024 - CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO NO. 129I2O24IPMAAP IM A

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, iNSCTitO NO CNPJ SOb NO

01 .612.832t0001-21, sediada na Av João Xxlll S/N - Cêntro, Alto Alêgrê do Plndaré/lvA CEP n'
65.398,000, por intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚOE, e pelo seu
Pregoeiro, dêsignado pela Porta.ia n' 04012024, publicada no Diário oficial do lvlunicípio,

levâ ao conheciúlento dos interessado§ quê realizará liciiação na modalidâdê Pregão na
forma ELETRÔNlCA, do tipo MAIOR DESCONTO por LOTE, conformê descrito nêstê Edital
e seus Anexos e em coníormidade com o disposto na Lei Federâl n' 14.'133, de 1" de abril dê

202'1, Dêcreto Federal n'11.462,de 31 de marçode 2023, daLei Complementâr n" 123,de
14 de dezembro de 2006 e suas alterações, e demais normas pertinentes à especie.

Data da sessáo: 1110712024.
Horário: 09h00min
Local: Portal Compras Públicasr @

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é Regislro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de

combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos do

Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo menos 'l (um) posto de abastecimento,

com sede a pelo ao menos 4okm de distância da sede do lvlunicípio, conforme condições,
quantidades e exigências estabeiecidas neste Edital e seus anexos.
í.2. A licitação seiá diuidida em I (um) lote, conforme tabela constantê do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participaÇáo em quantos lotes for de seu interesse

2. DA PARTtctPAÇÃo NA LlctraÇÃo

2.1. Podetáo participar deste Prêgão os interêssados que estiverem previamente cedastrados no

Portal Compras Públicas, por meio do sítio httDs //wv\4r.portalcomprasoublicas.com br'

2 1.í. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitantê ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçáo das transações

inerentes a este Pregão.
2 1.2. O licitante rêsponsabiliza-se exclusiva e foÍmalmente pelas transaçôês efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgâo ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.2. A participaçâo nesse Prêgão é exclusiva para Empresas que possuam pelo menos í
(um) posto de ábastecimento, com sêde a pelo ao menos 40km de distância da sede do

Mríidipio, devêndo a respectiva empresa apresentar nos documenios de habilitaçâo
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declaração/comprovaçâo de que tenha um posto dê combustivel na distância acima
dêlineada.
2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadâs no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021, pa? o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos
limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
2.4. Considerando que o valor total do lote é superior a RS 80.000.00 (oitenta mil reais). náo
haverá tratamento diferênciado na ÍoÍmulacão da oroDosta entre ME. EPP ou emDresas
normais. como também não haverá cota reservada a ME e EPP. com a Íinalidade de
âumentar a competitividade ê economicidadg. haia vista que tal a restricão de oaíicipacão
dê emDresas normais poderá restrinqir a oarticioacão de empresas oeÉiciDentês e trazêr
preiuizo ao coniunto ou complexo do obietivo a ser alcancado.
2.5 Não poderão drsputar esta licitação
2 5 '1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s)i
2 5 2. aulot do anteprojeto, do projeto básico ou do projêto executivo, pessoa físicâ ou jurÍdica,
quando a licitação versar sobre seÍviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2 5 3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaborâçâo do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projêto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomêcimento de bens a ela
necessários:
2 5.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, âo tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.5.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe íunção na licitação ou atue na fiscalização ou na ge§tão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

256 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezeínbro de 1976, concorrendo entre sr,

2 5 7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital tenha sido
condenada Judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho iníantil. por

submissão de trabalhadores a condiçóes análogas às de escravo ou por contratação dê
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.5 L agente público do órgão ou entidade licitante;
2.5 9. Oiganizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçâo;
2.5 10 Não poderá participar, direta ou indiretamênte, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgáo ou êntidade contratante devendo ser observadas as situaçôes que
possam configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei no 14.133 de

2021.
25'11 lntegrantes dê um mesmo grupo econômico, assim entendidas
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não

âquelas que tenham
rêcúrsos materiais.

agem representando

interesse econômico em comumi
2 512 Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos

previstos nos arts.29, inciso lX com 54, I "a" e ll, '4" da Constituição Federal

2.6. O impedimento de que trata o item 2 5 4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituiçào a outra pessoa, física ou juÍídica, com o intuito dê burlar a efetividade da sanção a ela
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulênta da personalidade jurídaca do licitante.
2.7. A critério da AdmanistraÇão e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 2.5.2 e 2.53 poderão participar no apoio das atavidâdê§ de
planejamento da contratação, de execuçáo da licitação ou de gestáo do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentês públicos do órgão ou entidade.
2.8. Equaparam-se aos autores do paoieto as empresas integrantes do mesmo grupo económico
2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licjtaçáo ou a contrâtaçáo de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contrataçóes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.10. Em licitaçôes e contrataçôes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação êstrangeira ou por organismo Íinanceiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa físrca ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidade§ ou que

sêiâ dêclârade indónea nos termos da Lei nó 14.13312021
2.11.A vedaçâo de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçáo da

contrataÇâo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUi/tENTOS DE HABILITAçÃO

Na prêsente licitaçáo, a fâse de habilitação sucederá as fases de apresêntaçâo de propostas e

lances e de julgamento.

3.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a píoposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fasês de apresentação de propostas e lânces, os

licitantes encaminharão, na Íorma e no prazo êstabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de de§conto, observado o

disposto no item 8.3.'1 deste Edital
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

quei
331 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos parâ atendimênto dos direitos

tiabalhistàs assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais,

nas convençóes ;oletivas de trabalho e nos termos de aiustamênto de conduta vigentes na data

de sua entrága em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitâçáo definidos no

instrumento convocatório;
3.3.2. náo emprêga menor de '18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo emprega

menor dê 16 anós, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

ârtro.) 7' xxxlll dâ Constituicãoi
tãinfi"""rt 

""pr"rrddecutando 
trabalho degradante ou Íorçado, .observando 

o disposto

nos incisoa lll e lV do aí. 1o e no inciso lll do art. 5'da Constituicão Federa-l;

3.3.4:cumpre as exgÉnoàs de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas'
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que crimpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei n'14'133 de 202'l'
Página 4/51
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3.5. O fornecêdor enquadrado como microemprêsa, empÍesa de pequeno porte ou sociêdâde
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumprê os

requisitos estabelecidos no artioo 3' da Lei Complementar n' 123. de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento íavorecido estabelecido em seus 4§-!12-all!1, observado o disposto no§ §

fh nq

?rn-nr---U--
*r. &

emprêsas de
certame, pare

1o ao 30 do aÍt. 4o. da Lei n.o 14.'l33. dê 2021.
3 51 Se for o caso, no item êxclusivo para participação de microempresas e
pêqueno porte, a assinalâção do campo "não" impêdirá o prosseguimento no

aquêle item;
3.5.2. nos itens em que a participação náo for exclusiva para micÍoemprêsas e empresas
pequeno porte, a âssinalação do campo "não" apenas produzirá o êfêito de o licitante não

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Comolementar no 123. de 2006, mesmo

de
ter

que

microemprêsa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
3.6. A faisidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante âs sançôes
previstas na !ql0l1jLl33Jq2821, ê neste Editâl
3.7. Os licitantes podàÉo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertuía da sessâo pública.

3.8. DeÁde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:
! a i. a aplicação do intervaao minimo de diÍerença de valores ou de percentuai§ entre os lances,

que incidlrá tánto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oÍerta; e
3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minimo' caso

estabelecido, e o inteNalo de que trata o subitem admâ.
3.9. Caberá ao ticitante interessado em participar da licitação acompanhar as

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus deconênte da

perdadenegóciosdiantedainobservânciademensagensemitidaspelaAdministraçáooudeSUa
desconexão.
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sastema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a seguranç4, para imediato bloqueio de acesso'

4. DO PREENCHIIIiIENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico' bem

"o.o "nrff 
pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expressôes iécnicas de uso

corrente. com o seguinte conteúdo de apresentação obÍigatórla

a.r.i ó"".iiçao c;mpleta do objeto da pre§ente icitação com-rndrcação dos ITENS cotados em

""p""irf 
ãni"t"" oo'produto, eÁ coníormidade com as especiflcações do Termo de Referência -

ANEXO I deste Edital;
a.l.ã. o""iaçao completa do objeto da presênte lcitação, com-.indrcação dos ITFNs coiados' em

".pã"i"f " 
n'irta" oo produto, em confoimidade com as especifrcações do TeÍmo de Referência -

ANEXO I deste Edital;
a.l.ã. á*iã ,"itarO e o valor total da proposta Nos preços propostos deveráo estar incluídos'

além do 1úcro, todas aS despesas e cuitos, co.o por exemplo: tran§portes, tributos de qualquer

n"trr"a, 
" 

toàas as despeias, diretas ou indiretas, relacionadas com a execuçáo do objeto da

presente licitação; 
pásina 5/5r
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4.1.4. PÂzo de \alidade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão
de aberturâ dos Envelopes;
4.1.5. Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência
4.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4 2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior âo máximo previsto para
contrataçâo.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, êncargos
previdenciários, trabalhistas, tÍibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
4.4. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclus va. o iicitante deverá indicâr os sindicatos, acordos coletivos, convençôes coletivâs ou

sentênças normativas que rêgem as categorias profissionais quê executarão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com basê na Classificação Brasileira de Ocupaçóes - CBO.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES.

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no íegistro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6. os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante soÃente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado ê registrado pelo sistema.
5.8. o intervalo mínimo de diférença de valores ou percentuais enire os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediário§ quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de 0,'1% (zero vírgula um por cento).
5.9. O licitante poderá, umã única vez, excluir seu último lance ofeftado, após o registro no

sistema, na hipótesê de lance inconsistente ou inexequivêI.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.1 1. Caso seia adotado para o envio de lances no pregão elêtrônico o modo de disputa "aberto",

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.

5.11.1.A etapa de lance§ da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

Ast. ,<

subitem anterior. será de dois
enviados nesse período de

anteriores, a sessão Pública
os lances confoÍme a ordem

do período de duraÇão da sessão pública.

5 11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
prorrogaÇão, inclusive no caso de lances intermediários.

511.3 Não hâvendo novos lances na forma estabelecida nos itens

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará

final de classiÍicação.
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5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diÍerença em relação à proposta classiflcada em segundo
lugar for de pelo menos 5olo (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio' poderá

admitir o reinicio da disputa aberta, para a dêfinição das demais colocaçôes.
5.11.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
512. Caso seja adotado para o envio dê lances no píegâo eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", os licitantês apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance Íinal e fechado.
5.12.1. A etapa dê lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, Íindo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lancês.
5122.EnceÍado o prâzo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oÍerta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10olo (dez por cento)
superiores àquêlâ possam oÍertâr um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o quai será

sigiloso até o encenamento destê prazo.
5 i2.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o lacitante poderá optâr por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhoÍ lance.
5124.Não havendo pelo menos três ofedas nas condiçôes dêfinidas neste item' poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, até o máximo de três,

oferecer um lance final e Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.
512.5.4pós o término dos prazos estabelecidos nos iten§ anteriores' o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13-Caso seja adotaão pâra o envio de lances no pregão eletÍônico o modo de disputa "fechado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta

de menor'preço/ maior percentual de desconto e os das propostas alé lOo/o (dez por cento)

superiores/infeiiores àquela, em que os licitantês apresentarão lances públicos e sucessivoô' âté o

encerramento da sessão e evêntuais prorrogaÇões

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) própostas nas condições definidas no item 5'13, poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer

novos lances sucessivos
513.2 A etapâ de lances da sessão pÚblica terá durâção de dez minutos e' apos lsso' sera

proíogada automaticámente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do periodo de duração da sessão pública.

s tà s. A prorrogaçáo automática da êtapa de lânces, de que trâta o subitem anterior, será de do's

minutos e oco]Í;rá sucessivâmente sempre que houveí lânces enviados nesse período de

prorrogaçâo, inclusive no caso de lances intermediários.
i.r:.c-Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistêma ordenará e divulgará os lances conforme a ordem

final de classificaçáo.
5'13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaÇão à proposta classificada em segundo

úgàr tor. ae peto menos 5% icinco por cento), ó pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio' poderá

aimitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocâçóes'

i ra á ,qpot o reinício previsto no subitem supra, os licitantês serâo convocados para apresentar

lances intermediários.
S.la.epOs o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores' o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores

5.15:Náo serão aceiús dois ou mais lances de mesmo valor' prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiÍo lugar. 
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5.'16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitântes serão informados, em tempo real, do
valoÍ do menor lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decoírer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepÉo dos lances.
5.18. Quando a desconexáo do sistema eletrônico parâ o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para
divulgação.
5.19. Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relaçâo a itens não exclusivos para participação de microempresas e empre§as de
pequeno porte, uma vez encerrada â etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e êmpresas de pequeno porte participantes. procedendo à comparaçáo
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
clasSiÍicadaS,paraoflmdeaplicar-seodiSpostonos@
çlq?000, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015
5 20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradâs empatadas com a primeira colocada.
5.202.A melhor classifiÇada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos contÍolados pêlo sistema, contados após a comunicação aúomática
para tanto
5 20 3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍlcada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem

de classificaqão, paÍa o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'

5 20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ê empresas de
pequeno porie que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

reaiizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.
5 21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase Íechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nô 14.133. de 2021, nesta ordem:
5.2'1 .'1 .'1 . disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;
5.21.1.2. avaliaçâo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
5 2'1.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheÍes no

ambiente de trabalho, conÍorme regulamento,
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientâçôes dos

Proc ne

&

órgáos de controle.
5 t1.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e seNiços
produzidos ou prestados Por:
b.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Àdministração pública estaduat ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada

por órgáo ou entidade de Municipio, no território do Estado em que este §e localizei
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5.2'1.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paísi
5.2'1.2.4. empÍesas que comprovem a prática de mitigaçâo, nos termos da !qúll2-!!ZJq29lig
dezembro de 2009.
5-22- Encefiada a etapa de envio de lances da sessáo pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do prego máximo ou inferior ao desconto definido para a
contíatação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
5.22 1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçáo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a nêgociação, for
dêsciassificado em razão de sua propostâ pêmrarrecer aciana do pieÇo máximo deÍinido peia
Administração.
5222 A negociaçÁo sêrá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
5.22 3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
5.22 4 O pregoeiro solicitará âo licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompênhâda,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentâdos.
5.22.5 É facultado ao pregoeiro prorrogâr o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentâda feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fâse de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.'1. Encerrada a etapa de negocjação, o pregoeiro verificárá se o licitante provasoriamente

classiflcado em primeiro lugar atende às condições de participaçáo no certame, conforme previsto

no an 14 da Lei no 14.13312021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura contrataÉo,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1 SICAF:
6.1.2 Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Gerâl da União (httos://www.portaltransparencia.oov.br/sancoes/ceis); e
6.1 3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

uniáo(@).
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de §eu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o aÍLiggil2!aLql0igl!?9Je-!392
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empre§as

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018. ârt. 29 caDul)

6.3.1 A tentativa de burla será veriÍicadâ por meio dos vínculos societários' lanhâs de Íornecimento

similares, dentre outros. (!N-n:g20L8.a!L29§l:).
6.3 2. O licitante será convocado para maniÍestação previamente a uma eventual desclassiíicação.
(lN n'3/2018. art. 29. §2').
o::. ConstataOa a existência de sanÇão, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participaçáo.
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6.4. Na hipótêse de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condiçôês

dê participâÉo, será iniciado o pÍocedimênto de habilitação
6.5. Caso o licitante provisoriamente classiícado em primeiro lugar tenha sê utilizado de algum

tÍatamento Íavorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificârá se faz jus ao benefício, em

conformidade com o item 3.5 deste edital.
6.6. Verificadas as condiçóes de participaçáo e de utilização do tratamênto favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta tlassificada em primeiro lugâr quanto à adequaçáo ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contrataÉo nêste Edital e em

""r" 
anexo", observado o disposto no artiao 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setêmbro de

2022.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedoiâ que:

6.7.1 contiver vícios insanáveis;
6.7.2 náo obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7 3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contrataçáo;
6.7.4 nãô tiverem sua exequibilidade demonstradâ, quando exigido pela AdministraÉo;

6.7.5. apresentar desconfoimidade com quaisquer outras exigências deste Ediial ou seus anexos'

desde que insanável.
Os. úo'"""o de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferio.es a 50% (cinquentâ por cento) ão valor orçado pela Administração, o que poderá ensejar a

desclassiÍrcação da proposta pelo pregoeiro

À.e i À inexe'quioiriaãde, na hipótese àe que trata o caput, poderá ser considerada após diligência

do pregoeiro, que comProve:
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da pÍoposta;

o.ã.t.2. iàexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta'

o.ó. g, ""ã"iàt"ça" 
dá serviços de engenharia, alem das disposições acima' a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

À.s.1i tJot ,"gir"" de exécução por tarefa, ãmpreitada por preço global ou empreitada integral'

""Ànini"gr"ãa 
ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superaçáo do valor

globalestimado;
ã õã. Nãi"girã de empÍeitada por preço unrtáno, a c,aracteÍizâção do,sobrepreço se dará pela

;;;;t;ú;il ,"to, grdurr estimado e'pela superaçào de cuslo uniàrio lido como relevante'

conlorme planilha anexa ao edital;
á.s a. No ó"* de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

velorês Íorem inferiores a 75% (setenta à cinco por cento) do valor orçado pela AdministraÉo,

rndependentemente do regime de execrrcão

ã'õí-S"lã 
"r,qiJ, 

g"rantiá adicionat do iicitante vencedor cuia proposta for rnferior a 85% (oúenta

ã 
"'""ã 

áãt léi,tor ão valor orçado pelá Administração, equivàlente à diferençe entre este último e

; ;;i;;,í"- r,;;;;i", ;". p,e,,'iro oã" o","is saraÀtias exigiveis de acordo com a Lei'

ã iõ. à" r,á"rãii"al"ios de iáexequibilidade dã proposta dã preço' 
^ou 

em caso da necessidade de

ásciaràci.entos complementares, poderão ser efetuadas ditigências, para que a empresa

.ômôrôvê â exeouibilidade oa proooià Há depender da urgência e necessdade de imediata

::'l;â;; i "ã"."iãããaã.ai"J"rãriir,"r, 
.urrn"."nte a píoposta nda como tnexequível

;:ii ô:ã; J;i"";ili""ti."ão-áá ooi"to ric ado tenha sido decomposto em seus íespectivos

;r;io.-;úti"" dr meio ae ptanitnã'áà custos e FoÍmaçâo de Preços elaborada pela

il;;"tdã;,; lLitante classiÍicado eÁ p'i'"no lugar será convocado para apresentar Planilha

;;::';ü;;;;;;, ffi ãs ràspectivos vatores adequãdos ao valor rinal da sua proposta' sob pena

de não aceitaÉo da Proposta.
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6.111.Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicaÉo dos quantitativos e

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela AdministraÇão, bem como com

detalhamento das Bonificaçóes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor Íinal da proposta vencedora, admitida a utilização dos
preços unitáÍios, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contrataçâo semi-
integrada e contrâtaçâo integrada, exclusivamente para eventuais adequaçóes indaspensáveis no

cronograma Íísico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posteÍior do contrato
6.12.Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a desclassiÍicâção da
proposta. A planilha poderá ser aJUstada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação;
6.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falha§ que nâo alterem a

substância das propostas;
6.'12.2. Consadera-se erro no preenchimento da planilha passivel de coÍreção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse

exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
conforme disciplinado no Íermo de Referência, sob pêna de

regime.
6.13. Caso o Termo de Referência
primeiro lugar deverá apresentá-lâ,
não aceitaçáo da proposta.
6.14. Por meio de mensagem no sistema. será
procedimento para a avaliação das amostras
interessados, incluindo os demais licitantes.

divulgado o local e horário de realização do
cuia presença será facultada a todos os

6.15. Os resultados das avaliaçôes serão divulgados por meio de mensagem no sistêma'

6.16. No caso de não haver éntrega da amo§tra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificâtiva

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entÍega de amostra fora das especiflcações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será Íecusada.
6.17.Se a(;) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍicado náo fo(em) aceita(s)' o
Pregoeiro analisará a àceitábitioade da proposta ou lance oÍertado pelo segundo classiflcado'

Seg-uir-se-á com a verificaçáo da(s) amostra(s) e, assim' suc€ssivamente' até a veriÍicação de

umã que atenda às especificaçôes constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABtLtTAçÃo

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suÍicientes para demonstrar

a capaÇidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para f'ns de habilitação,

nos termos dos arts.62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021, a saber:

z.z. Habiligçao-luriãiããl que será cornprovada mediante a apresentaÉo da seguinte

documentação:
7.2.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

7.2 2 Prova de registro comercial, no caso de empresa individuali

7.2 3. Ato constitútivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas

atLiaçáes, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de

socied'ade por açôes, acom[anhado dos documêntos de eleição de seus atuais administradores;

z:.4. flo cáso aé Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civildas

Pessoas Jurídicas ou cartório de Registro de Titulos e Documentos) acompanhado da prova de

Diretoria em exercício;
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7.2 5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociêdade estrangeira em
funcionamento no Pais e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
compelente, quando a atividâde asstm o exigir
7.2.6 Tomando oor basê oue a DaíicioaÇão nesse Preoão é exclusiva oara Empresas que

possuam de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento. com sede â oelo ao menos 40km de

distâncra da sedê do lvlunicíoio. deve â respectiva empresa aDresentar declaracão/comorovacão
de que tenha sedê ou oosto de combustível conveniado na reqiáo. na distância acima apontada.
7.3. Regularidade Figcal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:
7.3 1. Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pêssoa Juridica (CNPJ);
7.3-2- Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado

de lnÍormações sobre OperaÇóes lnterestâduâis com Mercadorias ê Serviços) ou equivalente da

sede do licitante, exceto para àquelas êmpresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamentê de Prestação de Serviços;
733 Cartão ou documento equivalente que conste lnscriçáo Municipal, que poderá ser

substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento.
734 P.ova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou

sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:
7.3.5. Certidáo Negativa, ou Certidão Positiva de Íributos e Contribuiçôes Federais e Divida Ativa

da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda PÚblica Federal;

7.3.6 Certidão Negativa de Óebitos, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa' expedida pelo

Estado do domicíio ou sede da empresa licitante, comprovando a regulaÍidade para com a

Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas quê tem a sua Atividade Comercial

exclusivamente de PÍestaçáo de Serviços-
7.3.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efêitos de Negativa' quantÔ à Dívida Ativa do

Estado, expedidt pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua

Atividade Comercial exclusivamente de PrestaÇão de ServiÇos.
7.3.8. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa â

atividade econômica, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.3.9 Certidão Nelativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa' quanto à Divida Ativa do

Municipio, expediãa pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.i10 CertiÍicado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF' emitido pela Caixa Econômica

Federal - CEF, comprova;do a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de SeÍviço'

7.3.11. Certidão Negativa de Débiios Trabalhistas (CNDT), ou positiva com eÍeitos de Negativa,

emitida pelo TribuÀal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de debitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho;
7.4. Ás microempresas e empresas de pequeno porte deverão apÍesentar toda a documentaçáo

exigida para efeito de comprovaçáo de regularidade Íiscal relacionadas no item T 3 mesmo que

estã apresente alguma restiição, asseguraào' todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo

inicial correspond;rá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame'

prárrogável por igual perÍodo, a critérlo da administraçáo pública, para a regularização da

documlntaçáo, pãgamento ou parcelamento do débito e emissáo de eventuais certidôes

negativas ou positivãs com efeito de certidão negativa (art.42, §1", LC 123106)'

7.5: Êste benefício será concedido somente àJ empresas que obtiveram o benefício de ME ou

EPP' 
Pásna 1215'1
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7.6.A não-regularização da documêntação, no prezo previsto neste item 7.4, implicará em
decadência do direito à contrataçáo, sem preiuízo das sançóes previstas no Art. 156 da Lei

14.133, de 10 de abril de 202'1. Neste caso, será facultado à AdministrâÉo convocar licitantes

remanescentês, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preÍerência às dêmais
microempresas e emprêsas de pequeno porte, cuias Propostas estiverem no inteNalo de empatê
prêvasto no item 5.20.2.
7.7. QualiÍicação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentâçâo dos

seguintes documêntos:
7.7.1. Certidão negativa de falência recuperação judicial e eÍrajudicial expedida pelo distribuidor

da sede do fornecédor - Lei no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso ll) ou, se for o caso, Certidáo

de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data

de emissão não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data da âbertura da sessão, ou que

estejâ dentro do píazo de validadê expresso na pÍópria cêrtidão;
7.7.á. No caso de certidão positiva de recupeÍação iudicial ou eÍíâjudicial, o licitante devêrá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano dê recuperação foi homologado

;udicialmente, na Íoima dã art 58, da Lei n o 11.10'1, de og de fevereiro de 2005, sob pena de

lnabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demâis requisitos de habilitaçáo'

7.7.3. Éalanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) Últimos exercicios sociais, já

exigíveis e afresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeirâ da empresa,

ved-ada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seí atualizados por

índices oficiais quandó encerrado há mais de 3 (três) mêses da data de apresentação da

proposta;
7.7.4. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitaçáo deverão atender a todas as

exigências da habilitaçáo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei no 14.133,de2021, art 65, §1o).
7.7.5. O Lalanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçóes

contábeis limitar-§e-áo ao úhimo exerciciô no caso de a pessoa jurídica ter sido constituida há

menos de 2 (dois) anos. (Lei no 14.'133, de 2021, aú 69, §6');
i.i.o lnai"ê" a" f-iquidÀz Geral (LG), Solvência Gêral (SG) e Liquidez Corrente (Lc)' superiores

a 1 (um), comprovados mediante a apresentação peto licitante de. balanço patrimonial'

Ln.oÀitráôao de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo CiÍculante + Realizável aLG Lonoo Prezo
= Passiio CíiEÍÉntéíTãssiio N:io

Ci.culante

Ativo Total
SG

Ativo
Circulante
Pãssivo
Circulante

7.7.7. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido deverão comprovar'

"on"iO"ãao"'oa 
risós para a administração' câpital minimo ou 

-patrimônio 
líquido mínlmo

õ;i;;6à; "G 
1oú (dez por cento) do valôr estimado da contrataÇão de acordo o artigo 69 da

tei 14.13312'l
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7.7.8. O atendimênto dos indices êconômicos previstos neste item deverá ser atestado mediântê

declaraçáo assinada por proÍissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
7.7.9. São definidos como documentos complementares ao balanço pâtrimonial e necessários à
comprovação da qualiÍicação econômico-financeira o termo de abêrtura e encerramento do livro

caixa, demonstração de resultedo dê exercicio ê notas explicativas. nos termos do art. 69, l. da lei

14.133t21
7.8. A Qualificaçâo Técnica dos licitantes deveÍá ser comprovada através de:

7.8.1.01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidâde técnica, expedido(s) por

pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante fornêcêu de forma

satisfatória produtos compativeis em quantidadês e características com o objeto destâ licitaÇão'

782 O foinecedor disponibilizará todas as iníormações necessárias à comprovaÉo da

legitimidade dos âtestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçáo, cópia do

co-ntr"to que deu suporte à contratação, êndereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
7.9. Quando p;rmitida a participaçáo de empresas e§trangeiras que não funcionem no País, as

exigênÇias Oê traOititaçao Serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em traduÉo livre.
7.10. Na hipótese de o iicitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para

Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação seráo traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto no 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo' ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas

8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão 9er apresentados em

original ou por cópia;

8.1.Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgao ou entadade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei no 14.133/202'1.
8.2. Será verificado se o licitante apresentou declaÍação de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informaçóes prestadas, na Íorma da lei

(art.63. i. da Lei no 14.133/2021).

^ à-;iãriÍi*;d;eto p,eSoe,ro, em sitios etetrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoÍes de

certidôes constitui meio legal de prova' parâ fins de habilitação'

8 31 Os documentos exi§idos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema' em

formato digitâ|, no prazo a ser fixado;
a.:.2. t'la Àlpoiese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentaçáo de propostas.e

Énces, os'licitantes encaminharão, por me,o do sistema, simultaneamente os documentos^ de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual {" {"-""919, obs^ervado o disposto no§1:
do art. 36 1o do art lnstruÇã á SEGES ,' 73. de bro 22.

G?ncla do; doct,menlos nele ,úo contloos somenle será

feita em relação ao licitante vencedoÍ.
g.q.i.ôs aoàurentos relativos à regularidade fiscal que constem do TermÔ de ReÍerência

somente serão exigiaos, em qualqueriaso, em momento posterior ao iulgamento das propostas'

e apenas do licitante mais bem classificado.
À.li nLspeitaaa a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal' quando a fase de

Á"uiriàçaô anteceder ai fases de apresentaÇão de propostas e lances.e de julgâmento' a

vàritcaião ou exigência do presente subitem ocorrerá em relaçáo a todos os licitântes

Pág\na 14151

ffio]inacomUmeóleod€selS-10),paÉabasiêcimentodâ
ilfi;;#;,;"'il'il;lc;" oà ÀiiiiÁLg," o"-Éidlã ú aÃónh" ài, p"r" .** I (!m) posro de abâsreimenro com sede ã

pelo ao menos4okÍn de dislánciâ de §êde do Municipio



/ ç1/

W "''!;*--;-pREFEtTuRA MUNTcTPAL DE ALTo aLEGRE oo ptt'ldlftÉ-rrt*--
Av. João xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612,832/000Í-2'Í

9. Após a entrega dos documentos para habilitaçâo, não sêrá permitida a substituiçáo
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência' para (Lgi
14.133t21. aft. 64, e !!!L3492a_ê4.!.9,§4:):

9.1.1. complementaçâo de informaçôes acerca dos documentos iá aprêsêntâdos pelos licitantes e

desde que necessária para apuÍar fatos existente§ à época da abêrtura do certame; e
g 12. aÍualizaçào de documentos cuja validade tenha êxpirado após a data dê recebimênto das
p.opostas;

10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissáo de contratação podêrá sanar
er.os ou falhas, que não aiieÍem a substância dos documêntos e sua validadê iurídica,
mediante decisão fundamentada, Íegistrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

í1. Na hipótese de o licitante náo atendêr às êxigências pâra habilitação, o progoêiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na oÍdem de
classificação, até a apuraçâo de uma proposta que atenda ao presente edital;

í2. Somente se.ão disponibilizado§ para acesso público os documentos de habilitâção
do licitante cuiâ proposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os
pÍocedimentos de que trata o subitem anterior'

í3. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiveÍ sido encerrada,
não caberá exclusáo de licitante por motivo relacionado à habilitaçáo, salvo em razão

de Íatos supervenientes ou só conhecidos após o iulgamênto.

14. DA tMpucNAÇÃo Ao EDITAL E Do PEDIDo DE ESCLARECIMENTo

'14.1. Qualquer pessoa é pârte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei n" 14.133, de 2021, deve;do protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimênto será divulgado em sitio eletrônico

oÍlcial no prazo de atà i(tré") Olas úteis, limriâdo ao último dia útil anteÍior à dâta da abertura do

certame.
14.3. A impugnaçáo e o pedido dê esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente poÍ meio

do Portal Compras Públicas.
14.4.As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
la.a.t.n concessao de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação'

14.5. Acolhida a impugnação, será deÍinida ê publicada nova data para a realização do certame'

í5. DOS RECURSOS

'15.1.4 interposiçâo de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

in;bilitação de ticitantes, à anutaçáo ou revogação d; licitação observará o disposto no aIl-lls
da Lei n' 14.133. de 2021.
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15.2 O $azo recursal é de 3 (três) dias útêis, contados da data de intimaçáo ou de lâvratura da
ala.
'15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamênto das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:
15.3.1. a intençáo de recorrêr dêvêrá ser manifestada imediatamente, sob pena de prêclusão;

15.3.2. o ptazo pata a manifestação da intenÇão de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
15.3.3. o prazo para apresentação das razões rêcursais será iniciado na data de intimação ou de
lavralura da ata de habilúaçào ou inabrlrtaÇão.

15 3 4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § jlldq!!Ll-Zl!qlcl0:yL!!3Je
ML, o ptazo para apÍesentação das razóes recursais será iniciado na data de intimação da ata

de julgamento.
15.4. Os recursos deverão sêr encaminhados êm campo próprio do sistema.
15.5. O recurso será dirigido à autoÍidade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida,

a qual poderá reconsideíar sua decisão no prazo de 3 (três) dias útêis, ou, nesse mesmo prazo,

enóaminhar recurso parâ a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
15.7. O ptazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçáo da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de sêus interesses'

15.8. O recuÀo e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida aié que sobrevenha decisão finalda autoridade competente.
15.9- O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamênto'

15.10.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interêssados no sítio

êletrônico do órgão promotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via ê-mail no caso de

impossibilidade de realizaÍ o upload no site.

í6. DA ATA DÊ REGtsrRo DE PREÇos ADJUDICAÇÃo E HoMoLoGAÇÃo

16.1. Homologado o re§ultado da licitaÇão, terá o adiudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis,

contados a pãrtir d" data de sua convocaÇáo, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo

prazo de válidade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sançôes previstas neste Edital.
i6.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura

por e-mail, para que sejaãssinada e dêvolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, â contar dâ data

de seu recebimento-
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente justificado'

16.4.A AiRij poderá ser assinada por meio de assinatura digital, através de certificado digital

emitido no âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, observâdos os

padróes definidos pela própria ICP-Brasil.
i6.5.4 r""u"" injustiÍicaáa do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo

estabelecido neste artigo, ensejará a aplicaÇâo das penalidâdes legalmenle êstabêlecidas'
'16.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes rêmanescentes do
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cadastro de reserva, na ordem de classificaçáo, paj,a Íazé1o em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classiícado.
16.7. Nâ hipótese de nenhum dos licatantes ecêitar a contretâção nos termos do disposto do itêm

anterior, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual âtualizaçáo na forma
prevista no edital poderá:
16.8. convocar os licitantes para negociação, na ordem de classiÍicâção, com vistas à obtenção dê
preÇo melhor, mesmo que acima do preço do adiudicatário; ou

16.9. adjudicar e firmar o contrato nas condiçóes orertadas pelos licitantes rêmanescentes'
observada a oídem de classiÍicaçáo, quando fruslrada a negociaÉo de melhor condição.
16.10. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimênto nas condiçôes

estabelecidas, mâs não obíigará a Administração a conkatar, Íacultada a realizaÉo de licitâção

específlca para a aquisição pretendida desde que devidamente lustiflcada.
16.11. Serão Íormalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto nêcessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referênciâ com a indicâção do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as rêspectivas quantidades, preços registrados e demais condiçôes
'16.12.'O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro

diâ útil subsequente: data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período,

desde que comprovado o preço vantajoso
'16.13. Áo órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços, em relação às suas

próprias contratações, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pela foÍnecedora

das obrigâçôes contratualmente assumidas e à aplicação de eventuâis penalidadês decorÍentes

do desc-umprimento de cláusulas contratuais, observada â ampla defesa e o contraditóÍio
devendo informar as ocorrências ao órgão gerenciador.
16.14. Após a autorizaçáo do óÍgão gerenciador, a aquisiÇão ou a contrataçáo deverá ocorrer em

até 60 (sessenta)dias, observado o prazo de vigência da Ata

17, DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

17.1. O Íornecedor terá seu registro cancelado pela Administração Pública, quando este:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

bi se recuóar a assinar contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

t) nao aceitar ieduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado; ou
ã) sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art' 156 da Lei Federal n' 14'133'

de '1o de abrilde 2021.
17.2. O cancelamento dê registros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do caput será

tormatizaào por aespacho doôrgão Gerenciador, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

'17.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previÀtas nos rncisos I e ll acarretará' ainda' a

aphcação das penalidades cabiveis. assegurados o conlraditório-e a ampla defesa'

ii.+. ô 
"anceà."nto 

do registro de preç-os poderá ocorreÍ por fato superveniente' decorrente de

"r"à 
tortrito o, torç, maior] que prejudique o cumpamento da ata, devidamente comprovados e

justificados:
a) por razáo de interesse público; ou

b) a pedido do fornecedor.
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18. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO OE PREçOS

18.1. Sendo autorizado a contratação o fornecedor beneÍiciário da Ata de Registro de Preços Íicá

obrigado a retirar as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos

equúalentes, nas condiçôes estabelecidas neste Edital e na própria Ata, observado o prazo de 5

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificaçáo.
i8.t.t O pra.o da convocaçâo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando

solicitado óela licitante vêncedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e

aceito pela Administração.
18.2. À conkatação cóm os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interêssado, e

deverá ser celebrado Íro prazo de validade dâ Ata de Registro de Preços.

18.3. A recusa injustiÍicada do Íornecedor beneÍiciário em retirar a Nota de Empenho ou assinaí o

Contrato, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação

assumida, sujêitando-o às penatidadês legalmente estabelecidas na Lei Federal 14 13312021'
'18.4. O fornécedor que vier a ser contratado flcará obrigado a aceilar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por

cento)do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução

do Contrato, toda documentaçâo de habilitação êxigida na licitação. O limite para o acÍéscimo

será de 50olo (cinquenta por cento).
18.5. Na asainatura do contrato, será exigida a comprovaçáo das condiçôes de habilitaçáo

consignadas no edital, que deveráo ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contÍato'

18.6.'Na hipótese de inêgulaÍidâde, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o

cadastro no prazo de até ó5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicaçâo das pênal'dades previ§tas

no edilal e anexos.
18.7. Na hipótese de o vêncedoÍ da licitação não comprovar as condiçôes de habilitâçáo

consignadas no edital ou sê recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho' a

Ààrniiistraçao, sem prejuizo da aplicação das sanções dâs demais cominaçóes legais cabíveis â

esse tiiltanie, 
'pooerà 

cônuocar outro licitante, respeitada a ordem de classiÍicação' para' após a

iomprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuâis documentos

complementares e, feita a negociação, assinâr o contrato ou a ata de registro de preços'

là.Af n e"ecuçao áo 
"ontratJdeveiá 

ser acompanhada e Ílscalizada poÍ 1 (um) ou mais fiscais do

contrato, representantes da Adminiskação, devendo'se regiskar tod,as as ocorrências e as

deficaências veriÍicadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTMTADA, para que

providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.

í9. DAS INFRAÇÔES ADUINISTRATIVAS E SANçÓES

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitânte que comdoloouculpa:

1ó.1.1 dêixar de entregar a documentação exigida parâ o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

iõ1., ó"il em decorrência de faio supervãniente devidamente justificado' não mantiver a

proposta em especral quando
i9.i.2.1. não enriar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negoclação;

'1g 1 2 2. recusaÊse a enviâr o detalhamento da propostâ quando exigivel,

19.1.2 3. pedir para ser desclâssificado quando encerrada a etapâ competitiva; ou

19.'1.2.4. deixar de apresenlar amoska.
19.'1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as espêcificaÇôes do edital:
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19.1.3 não cêlebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contrataçáo,
quando convocado dentro do pÍazo de validade de sua proposta;

19.1.3.1 recusâr-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento êquivalente no prazo e§tabelecido pelâ Adminislração;
19 1.4 apresentar declaração ou documêntação fâlsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durantê a licitação
'19.1.5 fraudar a licitação
19.1.6 compoíar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial
quando:
19.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a let;

19.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
19 1 7 praticar atos ilicitos com vistas a fruskaÍ os objetivos da licitação
19'1 I praticar ato lesivo previsto no ârt. 50 da Lei n o '12.846. de 2013-

19.2. iom fulcro na Lei n'14.133. de 202't, a AdministraÉo poderá, gaíantida a prévia dêÍesa,

aplicar aos ticitanGã elou aa;uaicata'rios as seguintes sanções' sem prejuizo das

responsabilidades civil e criminal:
19 2 1 advertênciar
19.2 2. multa;
19.2 3 impedimênto de licitar e contratar e
tó.ã a. oectaraçao de inidoneidade para licitar ou contrataÍ' enquanto perdurarem os motivos

oeGrminantes da punição ou até que seia promovida sua reabilitação perante a própria âutoridâde

que aplicou a penalidade.
'19.3. Na aplicaçáo das sançóes serão consideÍados:
19.3'1. a natuÍeza e a gÍavidade da infração cometida.
19 3.2 as peculiaridades do caso concreto
19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
19.3.4 os danos que dela pÍovierem para a Administração Pública

là.ã.s.a irptantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgáos de controle
19.4. A multa seítrecolhida em percenlual de 0 5Ôlo a 30% rncidente sobre o valor do conkato

ticitado, recothida no prazo máximo dê 30 (trinta) dias úters a conlar da comunicação ofic'al

^ 19.4.1. Para as infraç8es previstas nos ite;s 19.i 1, '19.'l'2 ê'19'1'3, a multa será de o'5o/o a 15o/o

do valor do contrato licitado.
19.4.2 Para as infrações previstas nos itens '19 1.4, 19'1'5, '19 1'6, 19'1'7 e 19'1'8' a multa será de

'15% a 30% do valor do contrato licitado
1ó.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

pãl.á ri"it o,i 
"onttrtar 

poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou não' à penalidade de multa' 
-

i9.6. Na aplicâção da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo dê '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo

ià.2. n'sançao oe impedimento de licitar e contraúr será aplicada ao responsável em decorrência

das infraçôãs administrativas relacionadas nos itens '19'1'1, 19'1'2 e 191'3' quando não se

tusiicàrj irposiçao de penalidade mais grave, e impedirá- o.responsável dê licitar e contratar no

ãÁoito aa n,iminiitração Pública direta e Jndireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

enhdade, pelo prazo máximo de 3 (kês) ano
lg.g. poáàra ser aplicadâ ao responsável a sançâo de declaraçâo de rnidoneidade para licitar ou

contratar, em deconência da piática das infrações dispostas nos itens 19 14' 19'1'5 19'1 6'

ió.i.2 e rg.l.A, bem como petai intraçôes administrativas previstas nos itens 19'1'1' '19'1'2 e
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19.1.3 que justifiquêm a imposiçáo de penalidade mais gÍave que a sanção de impedimento de
lrcrlaÍ e contratar, cuja duração observará o prâzo previsto no art. 156. §5ô. da Lei n.o 14.'133/2021.
19.9. A recusa injustificadâ do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceatar ou retirar o instrumento equivêlente no prazo estâbêlecido pela Administração,
descÍitâ no item 19.1.3, caracterizará o descumprimento totalda obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade
promolora da licitação, nos termos do @.
19.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sançóes de impedimênto de licitar e
contrâtar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de
processo de responsabilizaÇão a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliaÍá fatos e circunstâncaas conhecidos ê intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dâ data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.
19.11.Caberá rêcurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicâçáo das sançóes de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contâdo da data da intimaçáo, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisâo recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.
19.'!2. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sânção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

datâ da intimaÇão, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) diâs úteis, contado do seu

recebimento.
19.13.O recurso e o pedido de reconsidêração terão efêito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
19.14.A aplicação das sanções previstas neste edital náo exclui, em hipótêse alguma, a

obrigaçâo de reparação antegral dos danos causados

20. DAS DtSPOStÇÔES GERAIS

20.1. Será divulgada ata da sessão públicá no sastema eletrônico.
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supeNeniente que impêça a realização

do certame nâ data marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação

em contrário, pelo Pregoeiro.
20.3. Todas as referêniias de tempo no Edital, no aviso e durantê a sessão pública observarão o

horário de Brasília/DF.
20.4. A homologação do resultado dêsta licitação não implicará direito à contratação.
20.5. As normaa disciplinadoras da licitação serâo sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a ínalidade e a segurança da contratação.
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÉo de suas propostas e a

Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultâdo do processo licitatório.
20.7 úa contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

inicio e incluir-s;-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

AdministÍaçáo.
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20.8 O desatendimento de exigêncaas formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, dêsde que seja possível o aproveitamento do ato, obsêrvados os princípaos da isonomia

e do intêrêsse público.
20.9. Em caso de divergência entre disposiçôes destê Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevâlecerá as deste Édital.
20 10. o Edital e seus anexos estão disponíveis, na integrâ, no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na plataforma do pregão eletrônaco, e no portal de transparência do Município
20.1'1. lntegram estê Edital, para todos os fins e efeitos. os seguintês anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
Apêndice do Anexo I - Esilido Técnico Preliminar
ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de PreÇos

ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO lV - Declaração conjunta

Alto Alegre do Pindarê ([iA), 24 de Junho de 2024

A5s ,-
DO PINDARE - MA

Fith
o Pindaré/MA
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pREGÃo ELETRôNtco sRp No 08/2024 - PUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Oí - OB.JETO

1.1 - Contratação de pessoa juridica para o fornecimento, sob dêmanda, de combustiveis
(gasolina comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos do l,unicípio de

Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, com sede a
pelo ao menos 40km de distância da sedê do lúunicípio.

02 - JUSTTfICATIVA

2.'1 - O transporte de recursos humanos e de materiais e inerente a competêncie lnstitucional do§

Órgãos da úunicipalidade, em atividades como transporte de enfermos, êquipe administrativa,

fis;alização, transporte de alunos da rede pública de ensino e etc. E, para tanto, torna-se

imprescindivel abastecer os veiculos automotores para o seu funcionamento.
2.r. Quanto à exigência de localização, está sê faz necessária tendo em vista a obtençáo da

proposta mais vantajosa para o Município de Alto Alegre do Pindaré, pois, se á distância entre a

sed; do tulunicípio e-a ConÍatada for grande, a vantagem do "menor preço" Íicará prejudicada em

razão do aumento do custo com o deslocamento da frota e há no Íaio estabelecido postos de

combustíveis em número suficiente não restando comprometido o pÍincipio da competitividade

03 - DETALHAMENTO DO PROJEÍO/DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO

,Ê## O vâlor global estimado desta licitação é de R$ 2.894.107,80 (dois milhóes' oitocentos e

noventa e quatro mil, cento e sete reais e oitenta centavos).

A estimativa dos custos da contratação do objeto pretendido se deu através de consulta a tabela

o, ÁóÀnc" Nacional de Petróleo - ÁNP, confõrme o sistema de levantamento de preços extraido

do sit-e dâ ANP, tendo sido âdotado o parámetro do Municípro de Sâo Luis, tendo em vista ser a

iiàáaé mais próxima, sendo que utilizamos a tabela como parâmetro de pesquisa com o intuito

também de manter preços máas reais e tentando se aproximar da realidade da cidade' já que o

abastecimento tem que ser feito no município em questáo.

Levando-se em consideração o quantitativo dos veículos e os setores a eles vinculedos' estima-se

que o consumo se dará conforme abaixo:
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ITEM DESCRIMINAçAO UND oTD (12 MESES) DESCONÍO %
VALOR

UNlTÁRIO
Rg

VALOR
TOTAL RI

OT

DIESEL S-10 LÍ 331 324
R$589

R$
.852.078,80

R$
942.633,00

02
GASOLINA COI\,4UIVI LT 171100

R$ 5,49
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4-1 - O combustivel deverá ser fornecido de forma pârcelada e continua no estabelêcimento da

Contratada, mediantê apresentação em 02 (duas) vias do documênto de requisição, preenchido

com a(s) especificaçôes ê quantidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e devidamente assinado,

sobre carimbo, pelo Gestor l\/lunicipal, ficando a primeira via em poder da Contratada e a segunda

via em poder da Contratante, devidamenie assinada, sobre carimbo, pela Contratada no ato do

abastecimento.
4.2. Fica vedado o substabelecimento para abastecimento.
4.3. O fornecimento terá início a partir da dâta de assinatura do Contrato.

05 - DO REAJUSTAMENTO DOS PREçOS DOS COIIBUSÍÍVEIS

5.1. Somênte serão repassados à CONIRATANTE os reajustês oficiais autorizados pela ANP e

após ievantamênto e divulgaÇão oficialdos prêços para o lvlaranháo.

^. oâr.Qo PAG'ÀõENro "§i.'
6.'1 - A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais para o ato de

atesto liquidação e pagamento do produto fornecido' acompanhadas das primeiras vias de

requisiçáo de abastecimento emitidas pela Municipalidade.
o.ã - ó pagamento dos combustíveis fornecidos será efêtuado, por meio dê ordem bancária

emitida em nome da Contratada, para crédito na conta corrente por ele indicada, uma vez

satisfeitas as condiçôes estabelecidas no Contrato.
6.3 - A Nota Fiscalàeverá ser emitida de acordo aS respectivas quantidades do produto Íornecido,

ãom preço unitario e preço total, deduzidos o desconlo aplicado no preço máximo da Tabela

ae ereçô aa mte, correépondente a semana do faturamento, contendo ainda o endereço do local

de entiega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos prÔdutos e anexo a

impressâ; das tabelas disponíveis no site da ANP (httol//www.ano'qov brlpreco)que comprove as

referências.
à.+ -À Éúlap t"ra o prazo de 30 (trinta) dras úters paÍa efetuar o pagamento, contado da data de

recebimento da Nota Fiscal, desde que não haja fator impêdltlvo provocado pela Contratada'
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SETOR
COMBUST|VEL / QTD DE LITROS

DtÊsEL - Sí0 GASOLINA COMUM

Sêcretaria [,4uniciDa dê Educacáo. Esporte e Lazer 94 160 36.080

Secretar a lllunrc pa dê Adm r straÇão e FlnanÇas 6 600 16.724

Secretaria IVlunicipal de Saúde 72.604 44.AAO

Secretaria IVlunicipa de Assrstência Social, TÍabalho e C dadênia 15 404 14 520
SecÍeiâria lVunicipal de obras e Urbanismo 113 300 22.224

Secretariâ I\IuniciDal de IVeio Amb ente 12.764 10 000

SecretaÍia IVlunicipal de Aqricu tura T6.500 14.080

Secretaria IVlunicipal de Cultura 14 080

TOTAL GERAL DE LTS 33í.320 17'1.700
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6.5 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurâr pendente dê liquadação de
obrigações em virtude de penalidades impostas por inadimplência contrâtuâl
07 - DA PROPOSTA DO LICÍtAtlTE

7.1 . A Proposta da licitante deverá conter o Quadro abaixo com as informacôes sequintes:

Pêrcentualde
desconto sobíe

Item Descdminaçáo UND QDT

DO PINDARÉ. MA

o Prcço máximo Sub-totâl
Preço máximo
da Tabela ANP

7-2 - O Preço máximo da Tabela ANP corresponde a média dos preços de combustiveis
praticados n; cidade de São Luís/MA, tendo em vista que a referida Tabela não contempla um

ievantamento de preços para o municipio de Allo Alegre do Pindaré/MA, sendo assim aquelâ a

cidade mâis pÍóxima'desta Municipalidade. No momento em que a ANP relaciÔnâr a cidade de

Alto Alegre do Pindaré ou outra mais próxima, esta passará a ser o novo paÍâmetro para fins do

Contratã resultante desta Licitação No entanto caso a Tabela passe também â náô rêlaciona. a

cidade de São Luís/MA, deverá aer utilizâda como parâmetro â cidade mais próxima a Alto Alêgre

do Pindarê/l\rA que se encontrar na relação
7.3 - Será considerado para efeito da cónkatação o percentual de desconto sobre o preço médio

de bomba que corresponder ao preço ofertado pela licitante vencedora, após a fase de lances

e/ou negociação com o Pregoeiro, sêndo que o percentual não deve ultrapassâr duas casas

decimais (X,XXo/o).

iJ - uài ór."çoá e nos percentuais de desconto ofertado§ deverão já estâr considerados e

inclusos os impostos, taxâs, Íretes e as despesas deconentes do fornêcimento dê combustíveis

automotivos e, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que vênham a seÍ concedidos'

08 - DA OUALIFICAçÃO TÉCNICA

â) ATESTADO de capacidade técnica íornecido por pessoas juridicas de direito público ou privado

comprovando que o iicitante pÍesta ou pÍestou serviços compativeis com o objeto deste Termo de

Referênciâ, acompanhado dãs respectivas notas Íiscais, comprovando assim a realização dos

serviços;
b) Dóclaração de que náo emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

iísatubre é nem menores de dãzesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condiçáo de

"pã"ã", " 
p"ttit oà quatorze anos, de conformidade com o disposto no art' 63 inciso Vl da Lei no

14.13312021
c) Aú;ã;; Funcionamento da Licitante, emitido pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do

Pindâréi
Ai Oo"ri"nto O" lrtorização para Funcionamento, emitido pela Agência Nacionâl do Petróleo;

da Tabela ANP

01
u

órEsEL s-10
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09 - DAS OBRIGAçôES

9.,I _ DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE:

9.1.'l - Eíetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das
formaladades legais.
9.'1 2 - Exercer flscalização sobre o cumprimento das obrigaçôes pactuadas êntre as partes;

9.1.3 - Realizará a fiscalização ê o âcompanhamento do cumprimento deste contrato, onde poderá

fazer anotações e registros de todas as ocorrênctas, determinando o que for necessário à

regularização dos problemas observado,

9.2 - DAS oBRtcAçÕEs DA coNTRATADA:

9.2.1 - Observar a tabela da ANP (Agência Nacional do Petrólêo) relativamentê à variação dos
preços médaos dos combustiveis, bem como apresentar as plenilhas de cusios êlâborâdes com a
iinaiidaae oe paíametrizâr o pÍeço de venda dos produtos sempre que solicitado pelo

Contretânte:
9.2.2 - Fornecer os combustíveis sempre que solicitado, no perÍodo diurno e noturno;

9.2.3 - Manter, no ponto de abastecimento, pessoal e equipamentos súicientes para o

atendimento, bombas de óleo diesel, e gasolina comumi
9.2.4 - Abastecer os veículos, que compóe ou que venham a compor a frota da Contratante, com

produtos de primeira qualidade;
b.2.5 - Eíetiuar o fornecimento mediante a apresentaçâo de requisição especifica (autorização

para abastecimento), em duas vias, êxpedida pela Contratante;
b.2.6 - Autorizações para comercialização de combustíveis emitida pêla Agência Nacional de

Petróleo.
9.2.7 - Fornecer combustível que atenda a especificaçâo técnica exigida pela Agência Nacional de

Petróleo - ANP.
9.2.8 - A empresa deverá manter as condições de participação no período quê estivêÍ atendendo

a Contratante.
9.2.9 - O combustível lomecido deverá estar rigorosamente dentro das especificações

estabelecidas neste Termo de ReÍerência. A inobservância destas condições implicará recusa do

objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamaçáo por parte da CONTMTADA inadimplente'

íO - DA PREVISÂO OO CRITÉRIO TERRITORIAL

'10.1 - Quanto à exigência de localização, está se faz necessáÍia tendo em vista a obtenção da

proposta mais vantaj-osa para o lúunicipio de Alto Alegre do Prndaré, pors se â d'stância entre a

leie do Municipio e-a contratada for grande a vantagem do ' menor preço" Ílcará prejudicada em

razáo do aumento dO custo com o déslocamento da Írota e há no raio estabelecido postos de

combu§tiveisemnúmerosuficientenãorestandocomprometidooprincípiodacompetitividade.
10.2 - Desta feita, atrelado a consideraçáo acima, cumpre írisar que é necessária a contrataçáo

de um posto de Combustível no âmbito ierritorial do MunicÍpio' tendo em vista que a contratação

em outio Município karia acréscimos nos custos, causando prêjuízos a administração pública.
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íí - DO ENQUADRAT'ENÍO LEGAL

11.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é dêÍinido mêdiante

especificaçôes usuaas no mercado, tendo como critéÍio de escolha maior desconto sobre o Preço

máximo dá Tabela ANP, cabendo à adoçáo da modalidade PREGÃO, nos termos do art' 60' XLI

da Lei n" 1 4 .13312021 .

'11.2 A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeridade ao processo, como

também amplia o universo dós potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse

público será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoçâo dessa modalidade

i1.3. São aplicáveis ainda ao obieto licitado, no que couber a Lei Federal no 14j3312021 e Lei

Complenreniar no 123/2006 ê den1ais normas regulamentâres pertinentes à especie

1.1.4. Ademais, os itens constantes da planilÀa de ouantitativos e custos sáo passíveis de

contratâção, por demanda e sob o Sistema de Registro de Preço§ - SRP não se obrigando a

utilizá-la na sua totalidade.

í2 - DA JUSNFICATIVA DO TIPO DE LICITAçÃO

12.1. lnicialmente é necessário trazer a diíerença entre licitação poí iten§ e licitação poÍ lotes,

.ãnJo qu" nà prir"ira o objeto é dividido em partes especiÍcas cada. qual representando um bem

de íorma autônoma Por sua vez, na segunda há o agíupamento de dlversos ltens que formaÍão o

lote.
tll. o"staca-"" que para a definição do lote a Admrnistràçào deve agir com cautela'

,rrã"Oiria"à" e proporcionalidade paia identrficar os itens que o rnlegrarão' pois os itens

,*roàao" devem quardar compatlbilidade enlre si, obseryando-se, inclusive as regras de

;i;;d" ;"; ";É;iirr""çao 
ào. produtos de modo a manter a competitividâde necessária à

disDUia
l2,3.Emdetermlnadoscasosnaoeadequadooagrupamêntodeltensque.emborapossuamo
,eiro gên"ro, sâo produzidos e comercralizadol àe forma drversa de modo a ampliar a

competitúidade ê obter o menoí prêço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devem'

então, ser avaliadas.
iz.a. iàr-"" qr" a íeÍI:a é a realizaçâo de licitação por itens, exigindo-se iustificativa adequada

para a realização de ce-rtame por lotes, bem como a demonstração da vantagem dessa'

i2.5. Nesse viés, as aquisições por parte de lnstltulçóes públicas devem ocoÍer por itens' todavia'

nã iaso oe opção de aquisiçáo por lotes a comiosrção destes deve ter lu§tiÍicativa plausivel'

observando os critérios administrativo, técnico e econômico

lãã U"""" interim, lêvando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a partir do

mámento em que se diminui a morosidade do processo licitatório' bem como facilita no

gàiãn;i"r"nto iÀntt"tual, gerando dimrnurção no quantúativo de contratos a serem fotmalizados'

ii.i Àgm aisso, a ticitaçãó por item' sem akativo comercial, pode resultar em licitaçôes desertas'

fartr"Jr" ou grandes dóres de cabeça na gestão conkatual vez que fornecedores obrigados a

.ntr.oar orodu-tos com baixa materralidade ãrante dos custos logistrcos sobretudo de transporte'

pàà"i'r aàti"t', O" 
"ntrega 

ou no minimo. impor resistêncra ao forneclmento'

ii.à. nà"r"is, " cor[ra por. lote propic'a em uma dimrnuição nos riscos inerentes à própria

ár"""çaã pra não'restam dúvrdas. o obleto pretendrdà' quando executado por vários

ãâ"iàiãi*i pào*a não sêr rntegÍalment" ""i'"g'" tenclo em vrsta problemas nas relaÇôes

iuíÍdrcas mântrdas com diversos conlratados
1;.õ8"ãil;" ; á.ãra i"-,i*,a" ã irigrmento de menor preÇo por tote. quando foÍ prejudicrala

"ãap"titriora. " 
qu"ndo for recomen'àá"vel a divisão em vános obletos' ouando a aglutinaçáo se
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dá por justificativas técnicas, como impedir prejuizos ao conjunto da 
-contratâÇâo 

ou mesmo evitar

perda àe economia de escala, ela será licitâ, o que restou perfeitâmente previsto no caso

concreto.
iã.1b. úo que tange ao critério Econômico, a licitaçáo do tipo menor prêço por lotê há um grande

oanho oarâ a Ad;inistracâo na economia de êscala, quê aplicada no caso em tela' ou seja' na

ãqui"içào O" combustivers rmplrca em aumento de quantitativos significatjvos e'

consequentemente. uma redução de pÍeços a serem pagos pela AdmrnrstrâÇão'

iã ii"úãi"" sànda, o Acórdáo TCU 5.i6012011'1c' atestou que não é rlegal o pregão por lote-s'

aãsdà quá os lotes seiam integrados poÍ itens de uma mesma natureza e que guardem correlação

entre si.
1Z-.lz- O tCU exige é a adequada justificativa para o agrupamento' É o que ficou claro no

e"orãao soólzol s--P: "é preciso demànstrar as razóes técnicâs, logísticas' econômicas ou de

out." 
"ãtriãau 

qu" tornam necessário prornovêr o âgrÚpamento como medida tendente â propiciar

contratações mais vantajosas, comparativamente à adjudicação por item''

i, it N'ãs; slntido, tâmbém, a orientação frrmada pelo então Mrnistro do TcU' Jose Jorge'

sãgundo o quali "a adiudicação por g,,io o' lote não e' em princípio irregular' devendo a

Á;;;i"itrçà nu"."r'"""oi, iistifiãar de forma fundamentada' no Íespectivo processo

âdministrativo, a vantâgem dessa opçâo".
'12.14. Desta feita, no caso dos autos' razões para essa jusUficativa já foram abordadas utilizando

ocritérioadministrativo,técnicoeeconômico,como,porêxemplo,naeconomiadeescâlâ.
Lo-riã"-0" 

"r"t"i 
r"gísticos, ,acionatiáade adminrsÚativa, facilita no gerenciâmênto contratual'

dimi;uição da morosidade do pÍocesso licitatório e etc

iz is. i.to posto, entendo devidamente justiÍicada ê vantajosrdade da opção de realizaÇão de

licrtação por lote. caracteÍizando-se efetiva situaçáo de exceção à ÍegÍa'

í3 - DO PRAZO DE EXECUçÂO É UGÊNCIA CONTRATUAL E DA VIGÊNCIA DA ATÂ DE

REGISTRO DE PREçO.

'13.'1. O prazo de execução do obleto e a vlgêncra contratual será alé 3'1 de Dêzembro do ano em

oue foi assinado o contrato, e ambos terãitermo lnicial. contados a partií da dâta de assinatura

Iã"r,i.irr.à"ià'-"*iãi;;,-i"il;à, sua prorÍogaÇão nas hrpóteses pÍevistas dos artrgos '106 e

iõ;: ;;-1"; É;;;;i ii tt.tsstzt. aeuià.mentu-lutt'tic"da por escrito e pÍeviamente autorizada

pela autoridâde competênte para celebrar o Contrato'

iã.ã.õ-pr.rro o" uig'encia da ata de regrstro de pÍêÇos serà ate 12,ldoze)meses à partrr da data

áã iur ri"in"tur", 
"iamitindo-se 

prorogaçóes, desde que ocorram dentÍo desse prazo

;ã ã :õ;;;;;r; à;viáamente iustificáaà a vantasem, a ata de íesrstro de preços' durante sua

,ãi*iã. ããà"ià ser utitrzada pór quatquãr a.gao ór.L entidade da adminrstração públrca que não

t"ii" .ri.'"]a" oã àd;me lrcrtalono, medianle anuéncta do órgão gerenciador

l",i:ã"- "nl;nõ; ; 
"" """iiàt"ioã'" 

áài"ionais não poderão ãxceder' por órsão ou entidade'.a

iõü a"J qJã,itiiãúi oãs iot"s ao'ln"trrÀànto convocatório e resistrados na Ata de Resistro de

É;"ô;;;; o órgão serenciador e àrgàos particrpantes' 
"á? 

p:dT,qg. ainda exceder na

i"t",iã"dã, 
"" 

ã"Àrã Jo luantitativo de caãa lote ÍegistÍado na ata de Íegistro de preÇo§ para o

óroâo oeíenciador e para os órgãos pã'ti"úãni"t in-dependentemente do número de órgãos não

;:'.ã;;iJü;J;;; ;".'r,l;á;;;i az ao o""'"to Fede,t 
^o 

11 462 de 3'r de marÇo de

2023.

Pég na 21151

ffiolracorJmeó'eoo'esels.1o,pa?ab6Fcimento^da
rin,: .rê vê,cJros oo MJnE,oo de Arro arêsÍe do P "o;; ; ;:;;;; ã" p"'" -"""' L Jm posro de abástêc'mê'l

pêlo ao men6 4okm ds dÉtánoe da sede doMunicipio



Fh ns /r,rp,*.*----DÍ-
@-

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
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í4 _ DA DOTAçÃO ORçA ENTÁRIA.

14.1. Na licitação pâra regastro dê p,eços não é necessário indicar a dotação orçamentáriâ, que

somente será exigida para ê formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conÍorme art. 17

do Decreto Federal 11.462/23.

.rs - DA coNTRATAcÃo.

15.1. A empresa vencedora, após homologação do procedimento liêitâtórlo, sêrá convocadâ pelo

Setor compêtente para assinatura do contrato mediante condições estabelecidas, previamente, no

instrumento convocatório.
15.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei no 14j3312021 a legislação de proteção ê

defesa do consumidor, os preceitos de direito pÚblico e, supletivamente, os princípios da teoria

geral dos contrâtos e as disposiçôes de dirêito privado

i5.3. Na nipótese da empresa vencedora não assinar o contrato no prazo ê condiçóes

eitabelecidas, a remanescente, terá igual prazo e condições de suas propostas' podendo ser

nàlociaoa ainda a ootenção de melhor preço, sem preiuÍzo da aplicaÇáo das sançôes prevista em

lei.
15.4 Os termos do
Referência, do edital
vencedora

futuro contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste Termo de

da licitação e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da licitante

a empresa vencedora deverá comprovar a manutenção das

na licitação
15.5. Para assinar o contrato,
condições de habilitação exigidas

í6 - Do GERENctaMENTo E DA FlscaLlzÂçÃo Do coNTRATo.

16.'1 - Sem prejuízo da plenâ responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será fiscal'zado por

servidor formalmente designado a quem caberá exercer as atribuições previstas' nos termos do

art. 1'17 da Lei n" 14j332021.
16,2, _ A flscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CoNTRAÍADA por quaisquer

it.t."õrr"iiaiàã", 
"liio" 

ou produto inadequado ou de quahdade inÍerioí, rnclusrve perante terceiros'

não"implicando corresponsabilidade da CONTMTANTE ou de seus agentes diente destes'

16.3. - O gerenciamento da execuçâo do contrato Íicará a cargo. de servidor designado

formalmente pelo Municipio, o quál cuidará de incidentes relativos a pagamentos' à

ao"rrent"çao, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuai§ prorrogaçôes, reequilíbrio

econômico-Ílnanceiro, etc.
iá.;. ôi;i servroor(es) designado(s) anotará (áo) em registro própÍio. todâs as ocorrência§

á"lionà0"" 
"oÍn " 

àxecução-do futuro contrato, sendo-the(s) assegurada à pÍerÍogativa de:

"J 

-- rlãriá e atestai o fornecimento dos produtos' de modo que sejam cumpridas

iltegr"t.ánté 
"" "onaiçÕes 

estabelecidas nesie Termo de Referência, no edital da licitaÇáo e seus

anexos e na proposta vencedora;
úl comuàicar eventuais falhas no Íornecimento, determinando o que for necessário à

regularizâção das faltas ou defeitos observados;

"j"- 
- g;ànti, ao contratado acesso a toda e qualquer iníormaÇão sobÍe ocorrências ou fatos

rêtêvantes relacionados com o forneciment 
páo.a 28l5i
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17 _ SANÇÔES ADMINISTRATIVAS"

17.1 - Comete infração âdministrativa, nos termos da Lei no 14
a) Der causa â inexecução parcialdo contrato,

-->/ros. €

'133, de 2021, o contratado que:

*

(*]

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832000í-21

d) êmitir pârecerês êm todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, êm
especial aplicaçõês dê sançôês e alteraçôes do mesmo;
'Í6.5. As decisôes e providências quê ultrapassarem a competência do gestor/íiscal do contrato
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes.
16.6 A fiscalizaÇão exercida pelo Município não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
Contratada pelâ complêta ê perfêita execuçâo do objeto contratual.

b) Der causa à inexecuÇão parcial do contrato que causê grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prêstar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 1' de agosto de 2013.
17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas iníraçõês acima descritas as seguintês
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexêcuÇáo parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n" 14.133, de 2021):

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste termo de referência, semprê que não se justificar a imposiçáo

de penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei no 14.133, de 2021),

c) DeclaraÇâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Termo de Referência, bem como

nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. '156' §5o, da

Lei no 14.'133, de 2021).
d) Multa Moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atra§o injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de '10% (dez por cento) dias,
17.3. A aplicaçáo das sanções previstas neste Termo de Referência náo exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de repaÍação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9', da Lei

no 14.133, de 2021).
'17.4. Todas as sanÇôes previ§tas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamentê com a
multa (art.'156, §7o, da Lei no 14.'133, de 2021).
17.5. Àntês da aplicação da multa será facultada a dêfesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçâo (art 157, da Lei n'14.133 de2021\.
17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supêriores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTMTANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferenÇa será cobrada judicialmente (art. 156, §8', da Lei no '14.133' de 2021\.

17.7. A apliçaçáo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e á ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

Páglnâ 29151
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t"ili3,1Il l:S);fiilii"
parágrafos do art 158 da Lei n" 14.133 de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidâde para licitar ou contÍatar'
17.8. Na aplicaçáo das sançóes serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133' de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridadês do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela proviêrem para o Contratante.
17.9. Os atos previstos como infraçôes administíativas na Lei no 14.133, de 202'1, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como ato§

lesivos na Lei no 12 846, de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimentai e autoÍidadê competente defanidos na referida Lei (ari 159)

18 - CRONOGRÂMA DE SESE BOLSO

18.1-Ocronogramadedesembolsoseráconformequantitativosolicitado,deformaparcelada,a
partir da liquida;ão dos produtos fornecidos, no§ termos da Lei Federal n" 14 13312021'
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Apêndice do Anexo I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo náo possui

anual da Organizaçã0.

previsão no plano de contrataçóes

Equipe de Planejamenio
Mârcêlo Coelho Sousa

Problema Rêsumido
A preíeitura municipal de Alto Alegre
continuidade e eficiência dos serviços
Íalta ou insuficiência de combustíveis.

do Pindaré enfrênta dificuldades em manter
públicos que dependem de veículo§. devido

a
à

Ém atendamento ao inci§o I do art 18 da Lei 1413312021' o presente instrumento

aaÍactetiza a primeira etapa do planeiamento do processo de contratação e busca atender o

interesse público envolvido e buscar à melhor soluçào paía atendimento da necessidade aqui

descrita.

OESCRIçÃO DA NECESSIDADE

Este estudo técnico preliminar visa subsidaar a elaboração do anteprojeto, termo de íeferência ou

;r"l"t" bra"; caso seia concluída a viabilidâde da contratação, promovendo a transparência

iegâtioaoe e etlciêncla nã gestão pública do irunicipio de Alto Alegre do PindaÍé/MA

AnecessidadedaPreÍeituraMunicipaldeAltoAlegredoPindaféparaaaquisiçáode
combu§iveis se faz presente devido à demanda por abastecimento.dos veíÇulos utilizados em

atividades essenciais para o funcionamento do município. Os combustíveis são fundamentais para
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a prestação de serviços públicos, tais como transporte escolar, coleta de lixo, manutenção de vias
e deslocamento de servidores.

Além disso, a compra de combustíveis é uma medida necessária para garantir a eficiência
operacional dos órgãos municipais, pois a falta desses insumos poderia comprometer a execução
dê tarefas cotidianas e causar prejuízos à comunidade local. Portanto, a aquisição dê
combustíveis é imprescindivel para manter a regularidade e a qualidadê dos serviços prestados
pela prefêitura, contribuindo diretamente para o bem-estar da população e para o
desenvolvimento sustenlável do municípro.

Logo, o presente estudo técníco preliminar tem como obietivo anaiisar a viabilidade e justificativa,

bem como propor a soluqáo mais eficaz, em conformidade com as disposiçõe§ da Lei 14.133121'
que estabelece as normas gerais de licitação ê contratação de bens e serviços no âmbito da

administração pública.

nrn-- f4-
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DO PINDARÉ - ÍtIAPREFEIÍUM i'UNICIPAL DE ALTO ALEGRE
Av. João XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612,8320001-2í

SOLUÇÔES DISPONíVEIS
DE CENARIOS

NO I'ERCADO. -

O transporte de recursos humanos e de materiais é inerente a competência lnstitucional dos

Orgãos da Municipalidade, em atividades como transporte de ênfeÍmos, equipe adminisiratlva,

fiscalizaçáo, trânsporte de alunos da rede pública de ensino e etc E, para tanto, torna-se

imprescindível abastecer os veículos automotores para o seu funcionamento.

= 
REQUISITOS DA FUTURA CO],ITRATAÇÃO

1. Fornecimento de combustíveis com qualidade certificada, atendendo aos padrões estabelecidos
pela Agência Nacional do Petróleo (ANP);
2. Disponibilidade de pelo ao menos 1 (um) posto de abastecimento localizado a pelo ao menos

40km de distância da sede do Município,
3. Sistema de gestão de frota integrado para controle de consumo e monitoramento em têmpo

real:
4. Suporte técnico especializado para resolver eventuais problêmas opêracionais;
5. Cumprimento de prazos de entrega rigorosamentê;
6. Preço competitivo e transparentê, com previsão de rea.juste conforme variação de mercado;

LEVANTAMENTO DE MERCADO - ANÁLISE

'1. ContrataÉo de Postos de Combustiveis:

Vantagens:

@olina@mumeóleodiese's10)'peÍaabãsiecimentoda
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- Facilidade de abastecimento, já que há diversos postos disponiveis na região;
- Possibilidade de negociação de preços ê condições de pagamento com os postos;

- Controle mais fácil e preciso do consumo de combustiveis.

Essas são algumas Possiveis
Alto Alegre do Pindaré. Cada

Desvantagens:
- Dependência da qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos;

- Possibilidade de fiutuaÉo nos pÍêÇos dos combustíveis, impâctando no orçamênto da Prêfeitura;

- Necessidade de controte rigoroso para evitar Íraudes ou desvios dê combustivel

2. Contratação de Empresas Distribuidoras de Combustíveis:

Vantagens:
- Possibilidade de obter descontos por compras em grande quantidade;

- úaio. ãontrote sobre a qualidade dos combustíveis, iá que são adquiridos diretamente das

disÍibuidoras;
- l\raior flexibilidade nas Íormas de pagamento.

Desvantagens:
- 

-Éà""irãr 
necessidade de logistica para transporte dos combustÍveis até o local de

abastecimento;
- ú"nà, po""iuitioao" de negociação de preços' comparado aos postos de combustiveis;

- Custos adicionais devido à intermediâçáo da empresa distribuidora

3. lmplantação de Sistema de Abastecimento lnterno:

Vantagensr
- Maio; controle sobre o consumo de combustiveis, evitando desperdícios;

- neàuçào oe custos a longo prazo, principalmente se â frota da PreÍeitura for grande;

- Possibilidade de negociação direta com fornecedores de combustível

Desvantagens:
- lnvestimento inicial alto para implantação do sistemai
- Necessidade de tretnamento dos íuncionários para operar o sistema coÍretamente;

- Possíveis desafios na manutenção e gestão do sistema ao longo do tempo

4 Adesão a Consórcio de Compras de Combustíveis:

Vantagens
- Poss]bilidade de obter melhores preços devido ao volume de compras do consórclo;

- Màior facilidade na gestão das compras, já que o consórcio centraliza as negoctaçôes;

- Redução de burocracia nas contrataçôes

Desvantaoens:
- ãã"iiuirlããa" o" r,ritaçóes nas opções de fornecedoÍes dentro do consórcio

- Menor Ílexibilidade nâs negociaçôes individuais com fornecedores;

- Dependência da eficiênciJe transparência do consórcio na gestão das compras'

soluçôes para o problema apresenlado pela Prefeitura Municipal d€

uma iem su"s vantagens e desvantagens, sendo importante analisar
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cuidadosamente qual delas se adêqua melhor às necessidades e recursos disponiveis da

instituição.

= SOLUçÔES DISPONÍVEIS NO iiERCADO

A escolha pela contrataÉo de uma pessoa jurídica para o Íornecimento, sob demanda, de

combustíveis para a Prefeiturâ irunicipal de Alto Alegrê do Pindaré se justifica por divêrsos Íatores

técnicos e operacionais.

Primeiramente, essa solução permite que a prêfeitura tenha acesso jmediato eos combustíveis

necessários para manter a continuidadê e eficiência dos serviços públicos que dependem de

veiculos. Dessa forma, evita-se a interrupção das atividades devado à falta ou insuficiência de

combustiveis, garantindo a prestação de serviços de forma ininterÍupta e eficaz'

Além disso, a contratação sob demanda proporciona mâior flexibilidade na gestáo dos recursos da

prefeitura, uma uez qúe os pagamentos são realizados conÍorme a utilizaçáo dos combustíveis'

evitando estoques desnecessáios e desperdícios lsso resulta em umâ gestão mâis eficiente dos

àcursos públiôos, com reduçâo de custos e maior controle sobre os gastos com combustiveis'

Outro ponto impoÍtante a ser destacado é a possibilidade de estabelecer contratos de longo prazo

"o, 
iátnà""aoi". 

"onfiáveis 
e qualiíicados, o que garante a qualidade dos produtos Íornecidos e

" "àgrr"nç" 
nas operaçôes de abastecimento. Além disso, a contratação de uma pessoa jurídica

""p"iirtirád" 
no forneóimento de combustíveis possibilita a negociação de melhores preÇos e

condições comerciais, resultando êm economia para a prefeitura

Por fim, vale ressâltar que a terceirização do fornêcimento de combustÍveis também ajuda a

pãt"itur, 
" 
to"".", suas atividadesJim, sem a necessidade de gerenciar diretamente a logistica

de abastecimento. Com isso, a administração municipal pode concentrar seus esforços na

."ff,ori" aoa serviços públicos oÍeÍecidos â população, contribuindo para o dêsenvolvimento e

bem-estar da comunidade de Alto Alegre do Pindaré.

Dessa forma, a escolha de contretar uma empresa para Íornecimento de combustíveis se mostra

como a opção mais vantajosa para a PreÍeitura Municipâl de Alto Alegre do Pindare' garantindo

eficiência, ôualidade, redução de custos, flexibilidade, controle de qualidade e transparência na

aquisiÇão.

Fb ne----l.b--
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= 
OUANTITATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

SETOR

t9!e 9 L33g-
) eIq?!9eg-
de

COMBUSTIVEL úD DE LtrRos
DIESEL . STO GASOLINA COMUM

94 160 36 080

6.600 16 720

72 6AA 44.000

BUSTIV
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A estimativa dos custos da contratação do objeto pretendido se deu através de consulta a tabela

da Agênciâ Nacional de Petrólêo - ÁNP, confórme o sistema dê levantamento de preços extraído

do sit:-e da nNP, tendo sido adotado o paràmetro do Município de São Luís, tendo em vista ser a

iàaa" mais próxima listada na planilha, bem como, o preço médio máximo foi no importe de R$

i.esa.toz,eo 1aoi" milhões, oiiocentos e noventa ê quatro mil, cênto e sêtê rêais e oitenta

""nf"ro"i 
a"'nao que utilizamos a tabela como parâmetro de pesquisa com o intuito também de

manter prêços mais reais e tentando se aproximar da realidade da cidade, já que o abastecimento

tem que ser feito no municipio em questáo

DESEIIIBOLSO

Cronograma de Desembolso:

A gestão eficiente de recuraos na contratação requer um cfonograma de desembolso que seia

naã-"óã"" 
"rãr.ó " 

transparente. Dito isto, têndo em vista que a aquisição se dârá de uma única

vez, propomos um cronograma de desembolso unitário.

Prazo de Pagamento:

Para asseguraÍ uma relação justa ê equilibrada com os fornecedores, propomos que o pagamento

seia efetuãdo no oraro ãe 30 dias a contar da data da entrega dos itens. Esse compromisso

ãã'Ãon.t,., i""poni"UifàaJe iinanceira e fortalec€ parceÍias sustentáveis, além de proporcionar

aos fornecedoies um ambiente Íavorável para a continuidade e qualidade dos serviços prestados-

BeneÍÍcios da Abordâgem Proposta:

Parcerias Sólidas: O pagamento dentÍo do prazo fortalece as relaÇões com os fornecedores'

incentivando parcerias duradouras e garantindo a continuidade do iorneqmento'
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PRAZOS E C

Secretaria Municrpal de Assistência Social, Trabalho e
Cidadania. í5 400 14 520

Secretaria I\4unicipal de Obras e Urbanismo 1'13 300 22 220

Secrêtêria Àrunicipa dê l\reo Ambiente 12.764 10 000

Sêcretêria Munic pal de Agricultura. '16.500 14.080

Secretaria Municipal de Cullura. 14 080

TOTAL GERAL DE LÍS 33í.320 17',|.700

ITEM DESCRIMINAçÃO UND QTD oEscoNTo %
VALOR

uNlTÁRlo
R$

VALOR TOTAL
R$

01
DIESEL S-10 LT 331 320

R$ 5,89
R$

1 .951 .47 4 ,A0

a2 GASOLINA
cot\4utv] LT 171 700

R$ 5,49 R$ 942.633

VALOR TOTA ESÍIMADO RS 2.894.',|07,80

ia
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Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0{.6'12 8320001-2í

A proposta de um cronograma de desembolso fixo, associado a pagamentos dentro do prazo

estabelecido, representa uma abordagem equilibradâ e eficaz pa.a a gestão financeira. Essâ

estratégia não apenas otimiza o uso dos recursos públicos, mas também fortalece a

transparência, a eficiência e as relações colaborativas com os fornecedores

O art. 18, § '!o, inciso Vltl da L:ei 14.13312021 estabelece que o estudo técnico preliminar deve
justificar a ãecisão sobre o parcelamento ou não da contrataçáo. Vamos analisar as justificativas

para o não parcelamento e concluir pela escolha dessa modalidade:

^ A aquisição dos combustíveis não será parcelada, pois há a necessidade de garantir a

contiÀuioáde e eficiência dos serviços públicos que dependem desses produtos de forma

imediata. Parcelar a contratação podéria gerar atrasos na entrega dos combustiveis, impactando

diretamente na prestaÉo doi serviços i população. Portanto, a realização da contratação de

formâ integÍal e fundamental para manter a operacionalidade e qualidade dos §erviços públicos

oÍerecidos pela prefeitura.

.: JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PÂRCELAMENTO

= RÉSULTADOSPRETENDITrcS

Com a aquisiçáo de combustíveis para os veículos da prefeitura de Alto Alegre do Pindaré'

espera-se reduzir as interrupções nos serviÇos públicos devido à falta -de 
combustível' lsso

resultará em uma maior eficiência na prestaÇão de serviços e garantiÍá a continuidade das

atividades que dependem desses recursos. AÉm disso, ao adquirir os combustÍveis de forma

pi.nàt"0" 
"'", 

quantidade adequada, será pos§ível obter economia Íinanceira, evitando gastos

desnácessários com abastecimentos emergenciais e garantindo um melhor apÍoveitamento dos

recursos disponiveis.

= DECLARÂÇÃO DE VIAB:LIDADE

A Equipe de planejamento declara viável esta contratação sendo que considêíando os estudos

preliminares realizádos, descritos neste documento' e que demonstram:

- A necessidade da aquisiçáo dos medicamentos para melhoria da qualidade de vida de paciente

hipossuficiente;
- õr" á 

"oÃtt"trçao 
não implicaÍá em contratações correlatas e/ou interdependentes;

- dr" Àa àrinn"ni"nto entre a contrataçâo e o planejamento institucional'

@oh1a@ÓUÍeóleod€sê,'S.o)paEâbàstê(ilentoda
r,Õr: ôê vêrcurôs do Mun,c,D,o oe nno a,egre oo p.ol;'ü;õ;;;;ã;;,"."""" , ,um' oosto de abàs*omento. @Í *dê '
pelo âo menos 4okm de distància da sede do Municpro



*,

@\
"'*''7-

PRÉFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO
Av. João xxlll. s/N - Centro
CNPJ: 01.612.8320001-21
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Possiveis providências a serem adotadâs pela Administração previamente à celebração do

contrato de aquisição de combustíveis para a prefeitura municipal de Alto Alegre do Pindaré

rncluem:

1. Realizaçáo de um levantamento da demanda de combustíveis e produtos relacionados'

considerando a frota de veículos e mâquinários utilizâdos pela prefêituía'

2. Análise das condições de armazenamento dos combustÍveis e a\taliaçáo da necessidade de

adequações ou melhorias na infraestrutuÍa exi§tente'

^ 3. Veriilcação da legislaçáo vigente sobre a aquisiçáo e utilização de combustíveis' garantindo que

todos os procedimentos legais sejam §eguidos'

4. Elaboração de um plano de fiscalização e gestáo contratual' definindo as responsabilidades dos

servidores ou empregados envolvidos na execuçáo do contrato'

5. Capacitação dos seNrdores responsávers pela frscalrzação: S,:1â: do contrato' garantindo

que estejaÁ píeparados para ãmpannar à execução do servrÇo e verrfrcar a qualidade e

quantidade dos combustiveis fornecidos

= 
CONCLU§ÃO

Após avalrar as alternatlvas, a recomendação paÍa a aqulslção de comtustiv-els é a reallzaÇão de

,ã" i"it#" prrj selecionar forneceàoies. 
' 
Essa aliernátrva permite que o munrcipro tenha

ãc"""rã ,i,"Lii"" .aior de opçóes, garantindo a qualidade, segurança e preço competitivo'

Recomenda-se que a licitação seja conduzida de acordo com os dispositivos da lei 14133121'

àiiãÁiã"ã"4" 
"iiiári"s 

objetivos d'e seteçáo, como capacidade técnica, preço, prazo de entrega e

garantia dos produtos.

Além disso, é importante estabelecer cláusulas contratuais que garantam a conformidade com as

normas de segurança e qualidade estabelecidas

. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTAOAS
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Av. João XXlll, S/N - Centío
CNPJ: 01.6í 2.832y000í -2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'08/2024 - CPUPMAAP

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

aTÀ DE RÊGISTRO Oq.PREçO N. -)2021
ATA DE REGISTRO DE PREçO que entre si

CêIEbTAM O MUNICíPIO OE ALTO ALEGRE DO
PINDARE/|\.4A, por rnteÍmédio da ..,..-. e a

empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por

objeto REGISÍRO DE PREçOS para futura e

êventual contratação dê pessoa juridica para

fornecimento de xxxxxxx)(xxxxxxxxxxxxxx

o MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, por intermédio dâ sua PREFEITURA

MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV' JOáO XXIII, S/N -

óentio, nto Alegre do PindaÍé/MA CNPJ No 01 612 832looo1-21' neste ato representado

,"ipàiir"Â""t" ieio Prefeito Municipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO F|LHO brasileiro'

cas'ado, portadoi da Cédula de ldentidade RG no 20'11392-7' e inscrito no cPF sob o no

iãã.iÀi áte-az, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUcAcao ESPoRTES E

LÉER, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/ilA' CNPJ No

06.085.197/OOO1-95, neste ato representado respêctivamente pelo Secretário de Educação

Érport" à Lã, si. llremln LiMA DE SousA, brasilêiro, casado, portedor da cédula de

identidade RG no 0679660968 SSP/MA e inscrito no CPF sob o n 825'681207-97' nesta Cidade'

atraves da sua SECRETARIA MUNICIPAL DÉ SAÚDE, sediada na Av' Joáo XXlll' S/N - Centro'

Ãiiã ÀÉjrà a" ei"a"réliilA, cNPJ n' 01 612.83210001-21 , neste ato representada Íespectivamente

p"ú irã à"r"tarà Municipal de SaÚde Sra. THAYS cRlsTlNA OLIVEIRA PARGA' brasilêira'

sátteira, Portadora do RG nd 36252852008-o/ssP-MA e inscrita no cPF sob o n' 050 978'283-30 e

ATTAVES dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL' TRABALHO E

ôiólôaNrl, sediada na sediada na Av João XX t, S/N - Centro, Atro Ategre do Pindaré/MA,

CNPJ No 01.612 832/Ooo1-21, neste aio representado rêspectivâmente pela Secretária Municipal

ie Saúde Sra. ELZA MARIA SANTOS DO i'tlSCtUeNfO brasileira, casada' portadora do RG no

ilSSZlSl-O SSP/MA, e inscrita no CPF sob o t''o 844 413'803-72 com fundâmento da Lei no

ra.rg3,-0"'tJde arrii de 2021 e ra lei n" 8.078, de 1990 - código de Defesâ do consumidor' e

sêú vâtor rêoistrado na cláusula §egunda desta ata, considerando o julgamento da licitação na

."a"r,oá0" ÉnecÃo elernôulco sRP N' 08/2024, Processo 1" 12912024' bem como a

lã"tiíiãiã" o" pi"pàsta e a respectiva homologação, RÉsoLvEM registrar o preço da empresa'

;;;r;ld;;. 
";timadas 

anuais, de acordo com a classificaçáo por ela alcanÇada no item'

àienoenoo as condiçôes previstas no lnstrumento Convocatório' Íermo de Referência e seu§

;;;r; ; "" constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE

ãeêrsrno DE PREçOS - SRp destnado a conkatações futura§ sujeitando-se as partes às

norÁrl 
"ontt"ntua 

na Lei no 14.'133 de 1o de maio de 2ó21, Decreto Federal n' '11462 dê 31 de

.rriã a" iOZS 
" 

Lei Complemêntar 12412OOG e suas alterações, e demais legislações aplicadas à

espécie.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0í.6Í2.832,0001-2í

RA:

1.1. A presente Ata tem por obieto o Registro de Preços para Futura e Eventual Contretação
de empresa especializada para Aquisição de combustíveis (gasolina comum ê óleo diêsêl
S.íO), para abastecimento da frota de veículos do Municipio de Alto Alegre do Pindaré, que
disponha de pelo menos í (um) posto de abastecimento, com sedê a pelo ao mênos 40km
de distiincia da sede do Municipio, de acordo com as especificações e quantidades do Termo

de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico no 08/2024, que passa a fazer parte desta

Ata, juntamente com a documentação e propostâ de preços apresentada pela licitante vencedora,

conforme consta nos autos do Processo Administrativo no í2912024

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO

deste documento, podendo o ÓRGÃO promover as contratações de âcordo com suas

necessidades.

2.1. Planilha Demonstrativa de Preços.

DescÍminação
Prcço médio

dê bombâ {R$)

Pêrcentualde
dêsconto sobre
o preço médio

Sub-total
(R$)

de bomba

Ex:x.xxo/oTj-t. I .-. ]-- r
VALOR TOTAL GLOBAL R$

3.'1. O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a PMMP e a empresa que apresentar

" ôroposi" crassit]"ada em 1" lugar em consequência do p'esente ceÍtame, terá validade pelo

irã.á"Ã" lztii."l meses contadoi a partir da assinatura da ARP pelo ordenador de Despesas e

a classificada em Prirneiro lugar.
ã;*ó;;í" ;#; oà u"iiãaa" da ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados a adquirir

ã. .ãiàii"ú áxltusivamente peto SRp, podendt reahzar nova licúação quando julgar oportuno e

ããnreniente ou mesmo procedêr às aquisiçoes por dispensa ou inextgibilidêde' se for o caso' nos

i"irã" ã, ÉgiJ"ia" vüànte, nao cabendo-qualquer irpo de recurso ou indenzação às emprêsas

signatárias do SRP.
a.ã. Na rripótese ao ltem 3.2, caso o preÇo Íesultante da hcitação, dispensa.ou inexigibilidade seja

ü;;l ;, ;ó;t- ;" ;ànstante no Sisiema de Regrstro de Preços' o órgão ficê obrigado a adquirir

à1--.ri"iüi. 1""t" à empresa signatária destã lnstrumento, eis que esta têm o direito de

preferência.
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PREFETTURA MuNtc|PAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ - MA
Av. João XXlll' S/N ' Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-2í

3.4. A partir da vigência da Atâ de Registro de Preços o fornecedor se obriga â cumprir, na

integra, todas as condiçóes estabê]êcidas, ficando suieito, inclusive, às penalidâdes pelo

descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

c

4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá e Prefeitura l\'4unicipal de Alto Alegre do

Piôdaré/MA.
4.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contratação do respectivo

objeto, por qualquer órgão da Administração Públlca, Direta ou lndlreta

5.1. Os preços registrados, as especificaçôes, os quantitativos, empresa beneficiaria

representante'legal dã empresa, enconiram-se elencado no ANExO ÚNICO da Ata de Registro

Preços.

6.1. Os serviços deverão ser realizados sob demanda, de acordo com as solicitaçôes da

Secretaria Demandante, mediante a emissáo da O.S. (Ordem de ServiÇo)'

6.2. Fica vedado o substabelecimento dos serviços.
6.3. A prestação dos serviços terá inicio a partir da data de assinatura do Contrato'

71. Os preços registrâdos manter-sê-áo inalterados pelo período de vigência da presente Ata'

admitida a'revisãá no caso de desequilíbÍio da equaÇão econômico-finânceira inicial deste

instrumento
i"r"grifo eria.ito - os preços registrados que sofrerem revlsão,.não ultrapassarão os preços

pàtiüJoi no mercado, manténdo-sé a diferença percentuâl apurada entre o valor originâlmente

constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do registro'

Éaràtiato segu;lao - Caso o préço rêgistrado seja superior à media dos preços de mercado' o

óÀcÃó oenÉrucrlooR soliciiaráao1si fornecedár1es) mediante correspondência' a reduçáo do

preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado

É"-,'ãiáit r"iil,ir" - A revisão de preços ocorrerá conforme artigos 25' 26 e 27 do Decreto

Fedêtel no 11.462123

8.1. Desde quê devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preço§' durante sua

".c*L.loiera ser utilizada por qualquer órgâ;ou entidade da admrnistraçáo públtca que não

te'nha pariicipado do certame llcitatório mediante anuéncia do órgão gerenclaoor 
pàg,nà 4o/5r

ffigasoinâcomLfeolêodÉse|s,I,oloalâábastêcmeabde
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

Av. João Xxlll, S/N - centÍo
CNPJ: 0'Í.612 832/0001'21

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando

desúrem fazer uso dâ ata de registro de píeços, deverão consultar o órgão gerenciador dâ atâ

para manafestação sobre a possibilidade de adesáo
'Parágrafo 

Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de prêços' obseNadas

a" condiçôu" nela estabelecidas, optar pela aceilação ou não de executar os serviços decorrente

de adesáo, desde que não prejudique as obrigaçôês presentes e Íuturas decorrentes da ata,

assumidas com o órgão gerencaâdor e órgão participante.
PaÍágrafo Terceiro'- AJ contrataçôes aàicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

50% 
-dos quantitativos dos Lotes(itens) do instrumento convocatório e registrados na Ata de

Registro de Preços para o órgão gerenciador e para o órgáos participante, não podendo ainda'

exéder na totalúade, ao dobú do quantitativo de cada Lotes (itens)) rêgistrado na ata de registro

de preços para o órgão gerênciador e para os órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participântes que aderirem.

I '1 . Após o encerramento da etapa competitiva as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor

da proposta da licitante vencedora,
Éáiati"io erir"ir" - Para registro adicional de preços das demais licitantes será exigrda a

análise da documentaçáo de habllltaÇão.
É"iàgiato seguna" - A apresentàção de novas propostas não prejudicara o resultado do

certame em relação a licitante vencedora.
iàrágraÍo Íercàiro - Alem do preço do 1' (primeiro) colocado, serão registrados preços dê

ouiroi fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguâis ao dâ licitânte vêncedora

ParágraÍo Quarto - O registro a que se refeie o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de

i""",i", no caso de excúsão da primeira colocada da Ata de Registro de Preços, na hipótese

prevista no Decreto Fede|al n' 11 462123

10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cáncelada de pleno direito' pelo ÓRGAO

GERENCIADOR, quando:

a Ãio."i"oãrJ não cumprir as obrigaÇôes constantes desta Ata de Registro de PreÇos;

oi Nao r"1ir"i a nota de empenho 
-o, in"tt,'"nto equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aàeitar reduzir o seu preço registrado, na hipótêse deste se tornar superior aqueles

praticados no mercado;
ãi--áãite.r iànçao p,evista nos incisos lll ou lv do caput do art 156 da Lei 14133121 oÚ an' 28'

lV, do Decreto Federal 11.462123.
ê) Por razôes de interesse Dúbllco devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) oRGAO(S)

ÉinriôiãÃ-N1Hõi ", iái" óntÀo ôeneucrnoon ou por fato superveniente, decorrente de

caso fortu o ou forca malor que prejudlque o cumpflmento da ata

É"iãgi"i; iri."iro ocor|.énaó 
"ánL]àtnànto 

io preço regrstrado' a(s) Fornecedora(s) será(ao)

tomuíiiaàatsl Íormalmente, através de documento que se;á juntado ao processo administrativo

da presente Ata, apÓs sua ciência.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE

i,ta
Do PTNDARÉ - MA

Av. João XXlll, S/N ' Centro
CNPJ: 0í.6'Í 2.832000r -2'Í

Parágrafo Segundo - No caso de recusa do fornecedor em dar ciência da deci§ão, a

comunicação será feita através de publicação no PNCP, considerando-se cancêlado o preço

registrado a partiÍ dela.
Pa-ráorafo Terceiro - A solicitação do fornec€dor para cancelamento dos preços registrados

podeà não ser aceita pelo ÓRGAO GERENCIADOR' Íacultando-se a este, neste caso, a
aplicaçâo das pena,idades cabíveis.

l

1 1 .1 Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçõês conlidas nos documentos a seguir

especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partesl

ãi" Éàiüi o" prégão Etetrônico sRp n. 08/2024 _ proc. Adm. 12912024 ÍeTno de Referência

que acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do Íornecedor ou negoclação/rêcomposiçáo de pÍeço'

c) Ata da Sessáo Pública.

.1r.1 

" """","r 
a" t"-r: r*,]hece os direitos do órgáo gerenciador relativos ao presente

instrumento:
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às Ínalidad-es do interesse público' nos

termos do Art. 104, l, da Lei no 14.133/2'1, respeitados os direitos do Fornecedor,

àl C"nàa-ro, toiál ou parcialmente, nos casos especiÍicados no art 28 do Dêcreto Federal no

11.462123.
c) Rescindir nos enumerados do art 137 e 138 Lei Federal no 14 133121

dj Apticar as penalidades cabíveas motivadas pelâ inexecução, total ou parcial, deste instrumento

conforme art.104, lV, da Lei Federâl no 14 133/21,

e) Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, a prestação dos servlços

-

'13 1. As correspondências êxpedidas pela§ partes signatárias deveráo mencionar o número deste

instrumento e o assunto especifico da correspondência
irài"gi"i. piin.ãi. - As comunicaçôes feitas ao órgão gerenciador deveráo seí endereÇadas à:

FREFETTuRA MÚNtctPAL óe rr-ro llecae o-o PINDARÉ/MA

COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇAO - CPL

_l

Avenida Prêsidente Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA'

ParágraÍo Sêgundo . Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores

deveião ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador'

Pági^a 42151
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14.'1. Todas as alteraçôes que se Íizerem necessárias serâo registradas por intermédio de
lavratura de TeÍmo Aditivo ou Apostilamento, â presente Ata de Registro dê PreÇos, conforme o
caso.
Parágrafo Primeiro - lntegra esta Ata, o Edital de PREGÃo ELErRÔNICO SRP N'08/2024 e
seus anexos e a§ propostas das empresas registradas nesta Ata.
Parágrafo Segundo - Os casos omissos sêrâo resolvidos de âêordo com a Lei Federal no 14.'í33,
de 1 de maio de 202'1.

15.1 Para eÍicácia do prêsente instrumento, o Órgão Gerenciador providenciará seu extrato de
publicação no PNCP, após sua assinatura, nos termos da legislação vigente.

çl- nn ,/9?
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

Av- João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-2í

Fica eleito o Foro da Comarca de Santa LuzialMA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas

da exêcuçáo desta Ata de Registro de Preços.

E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a presente ARP em o2(duas)

vias de igual teor e Íorma, para um só efeito legal, na Íorma do Art. 89 da Lei n" 14.133i21.

Alto AlegÍe do Pindaré/lIA, .......... de. ......................... de 20XX

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTENIUNHAS:

1

2.

CPF:

CPF:

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 08/2024 _ CPUPMAAP
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PREFEIÍURA MuNlclPAL DE aLTo ALEGRE oo PINDARÉ ' MA
Av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832000í-2í

ANEXO t

MINUTA DO CONÍRATO

CONTRATO No xxrxxrPMAAP
PROCESSO No í2912024

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
prruoanÉlrul, ltnlvÉs DA SECRETARIa MUNIcIPAL DE

A EMPRESA
, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE

õlÚóióÉ Àr-rO *EGRE Do PTNDARÉ/MA, sediada na... ........., inscrito(a) no CNPJ sob

o no ..-............................., neste ato representado pelo """" " ' """, Secretário [,ilunicipal de

Éau"àçào Éiport" e Lazer, nomeadolà) pela Portaria no :':i": de " """"" "" de 20" '

;;;i;ià "; 
ã; .-.. o" . .......... ae ...... , inscnto(a) no cPF n" " -- '-"' ' portado(a) da

barteira de ldentidade n' . . ., doravante denominada CoNTRATANTE' e o(a)

- - .- .. . - inscrito(a) no CNPJ/I,F sob o no """" ' " "'' sediado(a) na

, em ...................... doravante designada CONTRAÍADA neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de ldentidade n'
iríJJã, pãt iãl .I.,........L...., e cpF n".... . ...... ..., tendo em vistaoqueconsta no Processo

. RESOLVEM celebrar o presente Contrâto decorrente da licitaçáo na

.oààr,orá" pàiêÁô eiÉrnorulco sRP N'. olt2o24 - cPUPMAAP e do PRocESSo

ADiIf INISTRATIVO N-o 12912024, com fundamento da Lei no 14 133' de 1o de ebril de 2021 e t'a

f"i n'g.Ozg. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e

condiçôes:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx' conforme especificaçôes e

qr""tit"tiiroi àsiauetecioos no Edital do Pregão identificado. no preâmbulo e na proposta

vencedora, os quais integram este instrumento, independente dê transcflçao'

1.2 Discriminação do objeto

Dêacriminação I UND
1

-- lJrrcentuãld-1-
Preço médio

de bomba {R$)

desconto sobre
o pÍeço méalio
de bomba {%

Sub-total
(R$)

Oí DIESEL S-10

VALOR TOTAL GLOBAL!!
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2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será até 31/12lxxxx contados da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado conforme artigo 106, dâ Lein" 14.13312021.

3. CLÁUSULA TERCEIRÂ - PREçO

3.'1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ . .........(... .. .......).
3.2. O cronograma de desembolso será conÍorme quantitativo solicitado, de forma parcelada' a

partir da liquiáação dos produtos Íornecidos, nos têrmos da Lei FedeÍal n' 14 13312021'

ã.g. lto rrior aiima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

àa exe"rçao contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
- 

sociais, trabalhistas'

frevioenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeio da contrataçáo

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÁO ORçAMENTÁR|A (art. 92' Vlll)

4.'1. As despesas decorrentes desta contrataçáo estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Município, na classificaÉo abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO (art. 92' V e Vl)

5.1. A Contrâtada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais pâíe o ato de atesto'

r,quiarçá 
" 

p"grrirnto do produto Íornecido, acompanhadas das primeiras vias de requisiçâo de

abastecrmento emüidas pela Municipalidade.
ã:.ô ô"g";"nto dos combustíveis fornecidos será efetuado, por meio de ordem bancária

emitida eÃ nome da Contratada, para crédito na conta corrênte por ele indicada' uma vez

satisfeitas as condições estabelecidas no Contrato

s.j Àúot" Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto fornecido,

;"; ;;õ;r;it;;;; freço total, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo da Tabela de

pieçá aj nrup, correspondente a semana do Íaturamento, contendo ainda o endereço do local de

pnrrêôâ .lêvendo atnda ter no verso o;testo do Íecebimento dos produtos e anexo a impressão

ããr-i"ü"r"" disponiveis no site da ANp (http://www.anp gov.bípreco) que comprove as

referências.
à.+. ú" ""* 

de não ser apresentada a impressão das tabelas disponiveis no site da ANP

ihú;Àq^Loú j para íins de aíenção do valoí na.semana coÍrespondente ao

faturamento. será utilizado como ba"e paàtns aé f"trramento o valor médlco orçado no referido

processo ltcitatório.
ã.s.,1 el,nne tera o prazo de 30 (trrnlâ) dias Úters paía efeluar o pagamento' contado da data de

iá""úrànto a" uot" Fiscal, desde que não haJa fator imped(rvo provocado.pela contratada

s.ã. rlào 
""rao 

efetuados quaisquer p"g"t"áto" enquanto perdurar pendente de liquidaçâo de

ãorigàiã;"; rirtrá" ae pênatiaãoes imiostas por rnadimplência contratual'o pagamento dar-se-
Pághâ 45/51
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conta corrente da Contratada, Junto ao Banco 

-, 

Agência no 

-i 

eá diretamente na
Conta Corrente no

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE E ALTERAÇÕES (ATt. 92, V)

6.1. O preço contratado é Íixo e irrêajustável.
6.2. Eventúais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do aíl- 124 e seguintes da Lêi no

14.133. de 2021 .

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nâs mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

suprêssões que se fizeretn necessários, até o linlite de 25% (vintê e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contÍato
6.4. As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes podeÍão exceder

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. cúusuLA sÉTtMA - ExEcuÇÃo E REcEBIMENTo Do oBJETo

com as necessidades ê
ordem de fornecimento

7.'1. O fornecimento se dará sob demanda, de acordo
solicitados pela CONTRATANTE, medaante emissáo de
mesma, durante o periodo de vigência do contrato.

quantitativos
emitido pela

no Termo de7 2. As condiçôes de execução e recebimento do objeto sáo

Referência, documento integrante e apenso a este contrato
aquelas previstas

g. cLAúsuLA otrava - FtscALlzAçao

8.1.A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela

CONTMTANTE. na forma estabelecida no Decreto irunicipal.

9. cLÁusuLA NoNA - oBRlcAÇÔES DA coNTRAÍaNTE E DA coNTRATADA (aí 92, xlv,
XVl, XVll, X, Xl e XIV).

9. l. As obngaçóes da CONTMTANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERÍÚO OE

REFERENCIA - ANEXO I,

10. cLÁusuLA DÉclMA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (aft. 92' XIV).

10.1 . Comete infraçáo administrativa nos termos da Lei no 14 '133121 . de 2021 a Contratada que:

ró.r.,1. inere"rçao total ou parcialmente qualquer das obrigaçôês assumidas em deconência da

contratação;
10.'1 .2. Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;

10. í .3. Fraudar na execução do contrato;
'10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo.

10.'1.5. Cometer fraude Íiscal;
'10.1.6. Não mantiver â Proposta.
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10.2.A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acirr.à Íicará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções

10.2.1 Advertê;cia por falias leves, assim entendidas aquelas que não acarretem pÍejuízos

significativos para a Contratante;
tó3. Uutta moratória de 0,3% (zero virgula três por cênto) por dia de atraso injustificâdo sobre o

vator da parceta inadimplida, ate a Oata do efetivo inadimplêmento, obseruando o limite de 30

(trinta)diasi
iô.â.í. úrlu compensatória de 1oolo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto:
10.3.2. Êm caso de ináxecuÇão parciâl, a multa compênsatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de formâ proporcaor,aià obrigaÇão inadimplida; 
-

ió.s.ã Srtp"n"ao de licitar e impedimento de contratar com o órgão' entidadê ou unidade

,àriÀi"iãt,ià pétà quat a eominisiração Pública opêra e atua concretâmente, pelo prazo de até

dois anos;
ió.à.a. impeaimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o

"ã"""qr"Ãt" 
Jàiàãaenciamento no sistema de cadastro Próprio da Prefeitura Municipal de Alto

Aleore do Pindaré/irA pelo prazo de até cinco anos:

iô.ã.; 
"ú;õ;';Jlniionáoro" para lrc(ar ou contratar com a Administração Pública'

enouantooerduraremosmotlvosdeterminantesdapunlçãoouatéqueSeJapÍomovidaa
iáiriii"ã,i p"ã"t" 

" 
própna autorrdade que aplicou a penalidade' que será concedida sempre

ôue a Conratada rêssarclr a Contratante pelos prêluizos causados

ió a-r"íÀe. f,"", 
"uleitas 

as penalidades da Ler no 14'133' de 2021' a Contratada que

ló+r ienna soÍrido ôondenação definitiva por praticar, por meio dolosos' fÍaude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
lO.a.z. f"nn" p,âti"rdô atos ilícitos visando a Írustrar os objetivos da licitação;

ió +.ã. oã.""!ti" nà" possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.
lo à. n'"piicaçao o" qualqueÍ das penalidades prevlstas realizar'se-á em píocesso âdministrativo

qu" 
""""gu,"ia 

o 
"ontr"ditório 

e a ampla defesa á Contratada' observando-se o procedimento

orevisto na Lei no 14.133, de 2021.
íb.6.;;;ioiã;;" ;r-p"t"nt", n" 

"pri""çao 
das sançôes' levará em consideração a gravidade 

-da

cãnJuta do infrator, o caráter educativà'aa pena, bám como o dano causado à Administração'

observado o principio da proporcionâlidade

iõ ?-À;Ê"ãiúá". seião' obrigatoriamente registradas no Sistema de cadastro Próprio da

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA'

1í. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. ÉXTINçÃO CONÍRAÍUAL (ATt' 92' XIX)

'l 1 .1 . O presente Termo de ContÍato poderá ser resclndido nas hlpoteses píevistas nos arts 137'

'iàa 
" 

r3da;l"i n" t+.tgs, oe zozl lãm as áonsequênctas tndicadas no art' 80 da mesma Lei'

sem oreiuízo das sanÇões apllcàveis
i;li " ?";;;;"il ;ir.ad iia" ou rncoÍpoÍaÇão da contratada com/em ouka pessoa luridrca'

desde que sejam observados peta nova pÉloa jütiO'ca toaos os teqursrtos de habrrilaÇáo exigrdos

"ã-r,.it]iã" 
irigi""r sejam mantidasÉ ààmais ctausutas e condrÇões do contrato não haia

prejuízo à execução do ooleto paauado à haia a anuência expressa da AdministraÇâo à

continuidade do contrato.
11.3. Os casos de Íescisão contratual serão formalmente motivados' assêgurando-se à

CONTMTADA o direito à prévia ê ampla defesa. 
pásina47/5r
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114 A CoNTRATADA reconhece os direitos da CONTMÍANTE em caso de rêscisão

administrativa previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021
11.5. O termo de rescisão será precedido dê Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:
1 1.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1 1.5.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos,
1 1.5.3. lndenizaçôes e multas.

,12. CLÁUSULA DÉCIÍII|A SEGUNDA - VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRAÍADA:
12.1.1. Câucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira,

12.1 .2. lnterromper a execução contratual sob alegação de inadimplemênto por parte da

CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lei
12.1.3.4 Subcontrataçáo total, sendo permitado âté o limite de 30ol", após consulta a

CONTRATANTE,

,I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13 1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANTE, segundo as disposiçôes contidas

na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais do§ contratos.

14, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato' no

Diário OÍicial do Municipio e disponibilizar no Portâl Nacional de Compras Públicas, no prazo

previsto no art. 94, lda Lei no 14.133, de 2021.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO

'15.'1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litigios que dêcorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo' conforme

art.92, § 1', daLei n" 14.133121.

Para íirmezâ e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias

oe ilual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos'

que, depois de lido e achado em otdem, vai assinado pelos contraentes'

Alto Alegrê do Pindaré/MA, ......... de """ " de 20XX
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Responsável legal da CONTMTANTE

Responsávei legal da CONTRATADA

TESTEI\.4UNHAS:

3

,lr.r-.#-
Pro(. nt :-.í={*:-

4

CPF:

CPF:
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 08/2024 - CPUPMAAP

ANEXO IV

"ÍtíODELO DE DECLARÁÇÃO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/lvlA

DECLARAçÃO CONJUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 08/2024 - CPUPiTÂÂP

Prezado Senhor,

Aempresa............. , inscrita no CNPJ no' " ' " " " ' por intêrmédio de

"", 
r"pr"""núnt" legal o (a) S(a)........ ....." " ""r""" " '-" ', portador (a) da Cl

n"................... e do cpÉ n"......................., ogcunn, sob as sançôes admintstrativas cabiveis e

sob as penas da lei, em especialo art. 299 do Código Penal Brasileiro' que:

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos- termo§ do artigo 156' inciso

lv da Lêr Federal n.'14.133t21, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a

ir"r,ü# a" ÉÉÉiÀo em ápúoti. e que contra ela não existe nenhum pedrdo de faléncia ou

ãã"l"lart"-o""ãã ãuio"si.l conr,"""|. na íntegra o Edtat e que se submetê a todos os seus

termos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n o 14 \33121' q:u,e não possui em seu

qr"aro tun"iá,i"i sárrioo, puorico ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável

pela licitação.

b) Oeclara também, nos termos da Lêi Federal n'o 14 133121' que não incide em suas

hipóteses vedadas.

c)Declara ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14133/21' acrescido pela Lei no

s.gsa, ae zi'ãe outubro de i999, que não emprega menor de dezotto anos em trabalho notumo'

óeiúoro o, ins"rrore e não emprega menor de de-zessets anos, salvo na condiÇáo de aprendiz

2) Quanto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante)' e que o

conterioo da'proioiia anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente' informado a'

ãi""u-tioo 
"oni 

o,i ,""ebido de qualquer outro pariicipante potencial ou de fato da (identificação da

licitagáo), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentaí a proposta anexa nào for.rnÍormada"a discutido com ou

recebuo oJ qualquer' outro paíticipante potencial ou de fato da (identificaÉo da licitação)' por

qualquer meio ou por qualquer pe§soa;
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c) Que não tentou, poí qualquêr meio ou por qualquer pessoa. influlr ne dêcisão de

qualquer out;o participante potencial ou de Íato da (identificação da licitação) quanto a participar

ou náo da referida licitação;

d) Oue o conteúdo da pÍoposta anexa não será' no todo ou em parte' direta ou

indiretamente. comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da

(identificação da licitaçáo) antes da âdiudicação do obieto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi' no todo ou.em parte' direta ou

indirêtamente. informado a, discutido com ou rêcebido de quaiquer integrante de (órgão licitante)

anies da abertura oficial das propo8tas'

0 Oue está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraçáo e que detém

plenos poderes e informações paÍa firmá-lá.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

tobseNacào: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida

em papet que identitique o ótgào (ou empresa) emissorj
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